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Resumo 

Os jovens têm sido descritos pela literatura como apáticos politicamente, com um fraco 

sentido de responsabilidade cívica e baixos níveis de participação na comunidade. Sendo 

as famílias a instituição de socialização mais fundamental, os jovens institucionalizados 

podem enfrentar desafios acrescidos durante o seu desenvolvimento cidadão. Tendo isto 

em conta, foi elaborado um projeto de investigação-ação junto de cinco jovens com idades 

compreendidas entre os 13 e os 17 anos, residentes numa casa de acolhimento do concelho 

de Portimão, com o objetivo de compreender se as sessões de educação para a cidadania 

extraescolares seriam úteis na consciencialização das jovens para os seus direitos e 

deveres cidadãos. A análise dos dados, recolhidos através de inquéritos por questionários 

observação participante, e avaliação final das atividades, permitiu compreender que as 

jovens desconheciam muitos assuntos e temas ligados à cidadania, mas não eram 

completamente desinteressadas pelos seus direitos e deveres enquanto cidadãs.  

 

Palavras-chave: jovens institucionalizados; educação para a cidadania; educação não 

formal; cidadania 

 

 

 

 

 



Abstract 

Young people have been described in the literature as politically apathetic, with a weak 

sense of civic responsibility and low levels of community participation. Since families 

are the most fundamental institution of socialization, institutionalized young people may 

face additional challenges during their development as citizens. Taking this into account, 

an action research project was designed with five young people aged between 13 and 17 

years old, living in a foster home in the municipality of Portimão, with the aim of 

understanding whether extracurricular citizenship education sessions would be useful in 

raising awareness of their rights and duties as citizens. Analysis of the data, collected 

through questionnaire surveys, participant observation, field notes recording the young 

people's interactions with the content and their final evaluation of the activities, allowed 

us to understand that the young people were unaware of many issues and themes related 

to citizenship, but were not completely disinterested in their rights and duties as citizens. 

Keywords: institutionalized youth; citizenship education; non-formal education; 

citizenship 
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Introdução 

 

A dissertação de mestrado que aqui se apresenta tem como tema a educação para 

a cidadania, centrando-se na problemática do papel do educador social e da formação para 

a cidadania no desenvolvimento cidadão e cívico de jovens em situação de acolhimento. 

Sendo as famílias a principal instituição de socialização, os jovens institucionalizados 

podem enfrentar desafios acrescidos durante o seu desenvolvimento cidadão. A família é 

o primeiro espaço de afeto e de segurança, é a primeira instância de socialização das 

crianças (Gomes, 1992), daí constituir-se num primeiro espaço de educação para a 

cidadania (Dynneson,1991). Os pais são, para os filhos, exemplos de modelos 

apropriados de comportamento, especialmente de comportamentos considerados 

importantes a nível social, político e económico na comunidade. É no seio da família que 

as crianças exploram as primeiras crenças e costumes. A família é a instância responsável 

por integrar a criança no mundo, transmitindo-lhe valores e modelos comportamentos que 

irão ditar a sua interação com a sociedade (Moura, 2020). Ainda de acordo com Moura 

(2020), diversos autores que estudam os fenómenos da socialização (Hart & Risley, 2003, 

citados por Moura, 2020) parecem convergir na opinião de que a forma como se é 

socializado contribui para o desenvolvimento de modos de estar no mundo. 

No estudo realizado por Harris et al. (2007) acerca das novas formas de 

participação política juvenil é enfatizada a importância atribuída à família enquanto 

potencializador de discussão e aprendizagem política e o baixo significado atribuído a 

outras formas de associação (associações comunitárias e religiosas, por exemplo) pelos 

jovens. Desta forma, se o envolvimento cívico ocorre cada vez mais no seio da família e 

da escola, jovens sem abrigo ou que não estão conectados com a escola e/ou com a 

família, têm uma ligação mais frágil à vida social e política (Harris et al., 2007). De acordo 

com o Relatório CASA 2021 – Relatório de Caracterização Anual da Situação de 

Acolhimento de Crianças e Jovens, emitido pelo Instituto de Segurança Social, em 2020, 

encontravam-se em acolhimento residencial e familiar, em território português, 6.706 

crianças e jovens, distribuídas pelas diferentes respostas sociais, com vista a garantir os 

cuidados adequados às suas necessidades e bem-estar e o seu desenvolvimento integral. 

Os jovens institucionalizados encontram, desde cedo, oportunidades de prática de 

cidadã. Por outras palavras, muitos jovens em contexto institucional, por lidarem 

regularmente com o sistema de serviços sociais, estão cientes dos aspetos legais que 
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contextualizam a sua tomada de decisão e os seus direitos. Contudo, a relação que os 

jovens institucionalizados assumem com a cidadania, o seu nível de consciência cívica e 

o papel que a Educação para a Cidadania pode desempenhar no desenvolvimento desta 

consciência, são ainda temas pouco explorados na investigação acerca desta temática. 

Sendo a Educação para a Cidadania, realizada através de abordagens educacionais 

não formais junto dos jovens, o centro do interesse do estudo, foi formulada a seguinte 

questão de investigação: Será possível promover o envolvimento cidadão dos jovens 

institucionalizados através da educação para a cidadania com uma abordagem 

educacional não formal?  

Tendo em conta esta questão, procurou-se compreender se sessões de educação 

para a cidadania extraescolares seriam úteis na consciencialização dos jovens 

institucionalizados para os seus direitos e deveres cidadãos e para o seu papel numa 

sociedade democrática. Para tal, foram estabelecidos objetivos e desenvolvido um 

programa de Educação para a Cidadania. Esta investigação insere-se no modelo 

investigação-ação e partiu de um diagnóstico inicial, feito através de inquéritos por 

questionário, que serviu para adaptar o plano de intervenção originalmente estabelecido 

e apresentado à instituição de acolhimento. Este Plano de Intervenção Socioeducativo foi 

composto por nove Sessões de Educação para a Cidadania, dinamizadas entre novembro 

de 2022 e maio de 2023, com 5 jovens de uma instituição de acolhimento do concelho de 

Portimão. 

A presente dissertação encontra-se dividida em quatro capítulos. O primeiro 

capítulo é dedicado à fundamentação teórica, apresentando os seguintes temas: (1) os 

jovens, a cidadania e a participação política; (2) jovens institucionalizados e a cidadania: 

o papel do educador social; e, por fim, 3) educar para a cidadania através da educação 

não formal. 

No segundo capítulo, referente à metodologia, são apresentados a questão de 

investigação e os objetivos de investigação, assim como a abordagem metodológica 

utilizada neste estudo, a investigação-ação. Adicionalmente, é feita uma descrição dos 

participantes.  São ainda descritos os métodos e instrumentos de recolha de dados 

utilizados (inquérito por questionário; observação participante) e as técnicas de 

tratamento e análise de dados utilizadas. Por último, são referidas as questões éticas 

associadas ao desenvolvimento do trabalho.   
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Segue-se o Capítulo III, dedicado à descrição do projeto de investigação-ação 

desenvolvido. Especificamente, é apresentado o projeto de intervenção socioeducativo e 

as várias etapas que compõem o mesmo (definição de temas, diagnóstico e planificação 

e, por fim, a intervenção.) 

A dissertação de mestrado termina com o Capítulo IV, dedicado à apresentação e 

discussão dos resultados e, posteriormente, um conjunto de considerações finais acerca 

dos resultados obtidos e das limitações do trabalho de investigação. 
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CAPÍTULO I – Enquadramento Teórico  

 

1. Os Jovens, a cidadania e a participação política 

 

O conceito de cidadania é recente na história, tendo emergido no século XV, 

associado à recusa dos privilégios consuetudinários que marcaram as sociedades feudais 

(Trindade & Cosme, 2019). Para Moura (2020) definir cidadania implica compreender o 

que significa “ser cidadão”, o que depende, por sua vez, da contextualização histórica e 

geográfica de cada indivíduo. Isto é, não podemos falar em cidadania sem termos em 

conta a sociedade em que o indivíduo se move, a cultura a que pertence, o momento 

histórico em que nasce e o contexto social em que vive (Moura, 2020). 

Para Dionisio et al. (2022) a cidadania refere-se ao papel e à posição que os 

indivíduos assumem na sociedade. Para estes autores, a cidadania não é um mero estatuto 

formal que se adquire com a idade e/ou com a integração no mercado de trabalho, é o 

reconhecimento do cidadão como uma identidade individual, com vontade própria e 

poder de decisão, com deveres e direitos cívicos. 

Martins e Mogarro (2010) afirmam que a cidadania deve ser entendida, de forma 

geral, como o conjunto de direitos e deveres de um indivíduo que pertence a uma 

determinada comunidade. Neste sentido, para estes autores, a cidadania está ligada à 

participação cívica, cultural e política. 

O exercício da cidadania faz-se tendo em atenção os três direitos fundamentais do 

cidadão: 1) direitos civis, que englobam a liberdade de escolha como, por exemplo, o 

direito do indivíduo escolher a sua profissão, direito de escolher com quem se relaciona; 

(2) direitos políticos, que refletem o conjunto de regras que balizam a participação no 

processo político e na vida pública, como, por exemplo, o direito ao voto e o direito a ser 

eleito para cargos públicos; (3) direitos sociais, ligados ao dever atribuído ao Estado de 

cumprir determinados direitos fundamentais, tais como o direito à vida, à educação ou à 

saúde (Moura, 2020). 

Moura (2020) defendeu ainda que não é possível desagregar o conceito de 

cidadania dos conceitos de autonomia, democracia e participação. De facto, ser cidadão 

é ter a capacidade de tomar decisões de forma informada, consciente e autónoma. Estas 

decisões são tomadas no seio de uma sociedade democrática e em prol de uma sociedade 
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democrática, de forma a salvaguardar-se o direito à participação para as gerações futuras. 

É exatamente esta importância crescente atribuída à participação cívica, cultural e política 

e à responsabilidade individual e coletiva que os cidadãos devem assumir nas suas 

comunidades que levou Martins e Mogarro (2010) a salientarem a importância da 

educação para a cidadania. 

De especial importância para a temática do presente trabalho são também as 

discussões acerca do que significa ser um jovem cidadão. 

Importa começar por conceptualizar aquilo que significa ser jovem. O conceito de 

juventude, como muitos outros conceitos, incluindo o de infância, é uma construção 

social que difere consoante a cultura e o contexto (Antunes & Correia, 2016).  

Embora não exista uma única definição de juventude, a mais comumente usada é 

a definição da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), em que juventude é definida como a fase de transição da dependência da 

infância para a independência da idade adulta (Dionisio et al., 2022).  

A independência é, porém, um fator variável que pode tornar difícil a definição 

consensual de uma única faixa etária para limitar o conceito de juventude, existindo, por 

isso, uma pluralidade de tetos de idade. Por exemplo, no Caso do Cartão Jovem e do 

Programa Europeu Erasmus + são considerados jovens todos os indivíduos entre os 13 e 

os 30 anos; para fins de estatísticas oficiais acerca de desemprego jovem são considerados 

jovens todos aqueles entre os 15 e os 24 anos; no âmbito do programa de arrendamento 

jovem Porta 65, são considerados candidatos válidos todas as pessoas até aos 35 anos. 

Estes são alguns dos exemplos referidos por Dionisio et al. (2022) que reforçam a 

pluralidade de tetos etários que podem ser tidos em conta quando definimos o limite etário 

da juventude. Note-se ainda que os jovens são um grupo diverso e heterogéneo, com 

necessidades diferentes de acordo com o perfil e características específicas de cada 

indivíduo, tais como o género, condição social e nível de escolaridade (Dionisio et al., 

2022).  

Para além de poder ser complicado conferir um limite etário à juventude, para 

Wood (2022) relacionar cidadania com juventude é uma tarefa complexa, sobretudo 

devido às características associadas a esta fase da vida, uma etapa em que se espera que 

o indivíduo assuma mais responsabilidades do que na infância, mas sem ter acesso aos 

direitos e deveres legislados de um adulto. Como vimos anteriormente, a cidadania é 
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atribuída a um adulto com estatuto legal dentro de uma jurisdição associada a direitos e 

obrigações sociais, políticas e económicas (Wood, 2022). Tendo em conta que esta 

definição não se aplica aos jovens, então o que significa ser um jovem cidadão? De acordo 

com Wood (2022) esta suposta dualidade levou a que se construíssem muitas visões 

contraditórias e paradoxais daquilo que significa ser um jovem cidadão. Os jovens são 

muitas vezes descritos como indivíduos vulneráveis, uma vez que não são atores sociais 

completamente autónomos. Apresentar os jovens desta forma é não reconhecer a 

diversidade e complexidade daquilo que significa ser um jovem cidadão (Wood, 2022). 

Ainda de acordo com Wood (2022) é necessário ter em conta vários aspetos da 

cidadania juvenil. De acordo com o autor, o conceito de cidadania juvenil foca-se 

demasiado naquilo que o jovem tem potencial para ser (um adulto participativo, por 

exemplo) e não naquilo que o jovem é de facto e no que pode fazer pela sua comunidade. 

Estudos focados no estatuto marginal dos jovens, nos seus recursos limitados e 

constrangimentos de ação, não permitem ter em atenção as estratégias, capacidades e 

relações que os jovens podem construir enquanto jovens cidadãos (Wood, 2022).  

 A participação política é uma das dimensões fundamentais da cidadania, uma vez 

que implica o envolvimento ativos dos cidadãos na tomada de decisões e no exercício dos 

seus direitos e deveres. No caso específico dos jovens, participar politicamente significa 

ter influência e responsabilidade em decisões e ações que afetam as suas vidas (Dionisio 

et al., 2022). Esta reflexão é importante devido à representação generalizada de que os 

jovens ocidentais manifestam uma apatia generalizada pela vida pública e política, sendo 

pouco participativos e ativos no exercício da cidadania. Esta é uma preocupação, 

sobretudo, política, devido ao afastamento dos jovens dos processos democráticos 

convencionais (Dionísio et al., 2022).  

 De facto, na investigação que tem vindo a ser realizada sobre a participação 

política juvenil tem-se refletido acerca da falta de interesse por parte dos jovens em 

relação às formas tradicionais e institucionalizadas de política, como sejam o voto e a 

pertença a partidos políticos (Dionísio et al.,2022; Harris et al., 2007). Mais 

especificamente, Harris et al. (2007) referem diversos estudos, realizados em vários 

países ocidentais, cujas conclusões parecem também indicar os jovens estão cada vez 

menos interessados nas formas de participação política formais e em atividades 

comunitárias. De acordo com estes autores esta tendência relaciona-se, muitas vezes, com 

um rompimento com os caminhos formais e estruturados que conduzem à vida adulta, 
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com a diminuição da relevância das instituições formais e com a desintegração de 

afiliações cívicas vistas como tradicionais.  

 A falta de interesse e participação dos jovens na política tradicional é também um 

reflexo importante do impacto da globalização nas sociedades contemporâneas (Harris et 

al., 2007). A globalização contribuiu para as transformações ocorridas nas sociedades, a 

nível político, social e cultural, modificando, ao mesmo tempo, os princípios e valores 

dos jovens e as conceções que lhes haviam sido incutidos acerca do seu país. A 

globalização conduziu à desintegração do sentimento de pertença a uma nação e do 

compromisso de participação em projetos conjuntos, o que conduziu, por sua vez, a uma 

mudança das relações entre os cidadãos e as instituições do Estado (Londero & Richter, 

2008). 

No entanto, as mudanças desencadeadas pela globalização nas estruturas sociais 

e governamentais, nomeadamente a transferência da tomada de decisão para estruturas 

supranacionais, ressuscitaram o debate sobre a necessidade de alertar os cidadãos para as 

práticas de participação democráticas. Com a emergência de estruturas supranacionais, 

tais como a União Europeia, os Estados-Nação têm vindo a perder controlo sobre assuntos 

que são importantes para os seus cidadãos, nomeadamente a nível económico. 

Consequentemente, os políticos nacionais deixam de ser percecionados como eficazes na 

resolução de problemas, que são agora discutidos a uma escala maior. O desinteresse pela 

participação política institucional, designadamente pelo voto, pode ainda estar 

relacionado com o facto de que, atualmente, os indivíduos que vivem em sociedades 

democráticas, não se identificam com organizações hierarquizadas e burocráticas, tais 

como os partidos políticos (Harris et al., 2007; Tomizaki & Danilauskas, 2018). Este 

afastamento dos indivíduos das instituições políticas tradicionais é preocupante, uma vez 

que a democracia participativa exige que os cidadãos participem nos processos de tomada 

de decisão que têm lugar nas sociedades em que vivem (Gohn, 2014). 

A relação dos jovens com a política não pode ser entendida sem termos em atenção 

acontecimentos chave no mundo ocidental nos últimos anos, para além da globalização, 

tais como uma crise estrutural do capitalismo que aumentou a instabilidade económica, 

social e política e que, por sua vez, resultou em medidas que atingiram especialmente os 

jovens, tais como o aumento do período da escolaridade obrigatória e reduzidas 

oportunidades de mobilidade social (Tomizaki & Danilauskas, 2018).  
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Consequentemente, emergiu um sentimento de desconfiança generalizada em relação à 

eficácia da democracia representativa   

Para além disso, o surgimento de uma sociedade mais individualista pode explicar 

o desinteresse dos jovens pelas formas formais de participação política (Silva et al., 2022) 

e a preferência por formas de participação não convencionais, de caráter mais informal 

(Harris et al., 2007).  

Contudo, a ideia dominante de que os jovens não estão envolvidos civicamente 

não parece ser corroborada pela investigação. Harris et al. (2007) observaram, no seu 

estudo, que os jovens estão envolvidos socialmente e são politicamente conscientes, o 

que varia são as suas estratégias para a cidadania e as suas relações com a política formal, 

que podem ser muito diferentes daquelas visíveis através de uma lente convencional 

(Harris et al., 2007). De facto, novos espaços de participação e novas formas informais 

de participação começaram a emergir no dia-a-dia dos jovens.  

Assim, se até há pouco tempo os investigadores olhavam para a participação 

política de forma dualista, na última década tem-se fomentado, cada vez mais, uma 

perspetiva multidimensional, focada em compreender como novas formas de participação 

juvenil podem ter substituído as formas tradicionais e conduzido seu declínio. (Orihuela 

& Saldívar, 2021). De facto, ao alargarmos o nosso entendimento de participação 

compreendemos que as gerações mais novas preferem experiências de participação não 

convencionais (Castro, 2008). Mais especificamente, os jovens estão a desenvolver um 

entendimento dos assuntos cívicos e da cidadania, através de meios não formais, 

incluindo interações com a família, os amigos, os media e atividades do dia-a-dia (Harris 

et al., 2007).  

Os estudos sobre esta temática têm-se focado nas novas formas de envolvimento 

dos jovens fora das instituições políticas formais e permitiram compreender que os jovens 

tendem a envolver-se com a vida cívica de novas formas, mais fragmentadas e 

individualizadas (Harris et al., 2007; Tomizaki & Danilauskas, 2018). Muito do trabalho 

desenvolvido neste sentido foca-se nos novos espaços em que os jovens agem e 

participam civicamente, tais como clubes, festas e concertos de hip-hop, enquanto esferas 

públicas alternativas, espaços que fazem nascer uma nova comunidade (Harris et al., 

2007). Como afirmam estes autores: “Canções, danças e concertos são frequentemente 
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utilizados como ferramentas explícitas de articulação pública de preocupações políticas, 

tais como igualdade e direitos humanos” (p. 21). 

Os jovens levam a cabo atos de cidadania, mesmo sem terem o estatuto legal, os 

direitos e a representação que permitam que sejam vistos como cidadãos. Note-se que os 

jovens têm sido cruciais em vários movimentos políticos, como, por exemplo, a 

Primavera Árabe, as Marchas pelo Clima e o Movimento Vidas Negras Importam. 

Estudos acerca do envolvimento dos jovens nestes movimentos têm sublinhado as formas 

corajosas e criativas de protesto público por parte dos jovens (Wood, 2022).  

Este tipo de participação pode ser entendido como um conjunto de ações diretas, 

que têm lugar no espaço público, com o objetivo de obter resultados políticos ou fazer 

transparecer um posicionamento ideológico dentro da sociedade. A participação nos 

movimentos referidos anteriormente é um exemplo perfeito de uma forma de participação 

não convencional. Dentro das ações que os jovens podem levar a cabo com o objetivo de 

obter resultados políticos ou com o objetivo de transmitir uma mensagem ideológica, 

encontramos as formas de participação coletiva, tais como manifestações, assinatura de 

petições e boicotes (Orihuela & Saldívar, 2021). Estas são formas de participação que 

permitem que os jovens decidam e tenham influência sobre temas que têm impacto direto 

na sua vida, como, por exemplo, a empregabilidade (Tomizaki & Danilauskas, 2018).  

Harris et al. (2007) concluíram também que os jovens discutem assuntos políticos 

e sociais com os pais (58%), os amigos (56%) e nas aulas (56%). O estudo revela ainda 

que 88% dos jovens raramente ou nunca discute assuntos políticos e sociais com 

representantes governamentais. Muitos dos jovens entrevistados afirmam que sentem que 

a sua participação não seria bem-vinda nos fóruns políticos tradicionais e que existe pouco 

potencial para efetuar mudança através dos meios formais, tais como o voto e a pertença 

a juventudes partidárias. Harris et al (2007) afirmam ainda que é pouco provável que os 

jovens sejam membros de uniões, partidos e organizações políticas, embora a maioria 

faça parte de associações formais organizadas, tais como clubes de desporto, grupos 

religiosos e grupos de estudantes online.  

Tal como referido anteriormente, os Estados Nação tiveram de se readaptar à nova 

realidade trazida pela globalização e pelo progresso das novas tecnologias (Sebastião et 

al., 2012). Estas mudanças fizeram surgir novos espaços públicos, sobretudo online, que 

promovem a participação dos cidadãos no digital (Sebastião et al. 2012). A Internet, em 
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particular, é vista como um potencial novo espaço para os jovens expressarem as suas 

identidades e se organizarem politicamente, construindo, desta forma, uma nova maneira 

de se conectarem com a sociedade (Harris et al., 2007; Wood, 2022).  

De facto, as novas tecnologias digitais permitiram o surgimento de iniciativas cujo 

objetivo seria diminuir o espaço que separa os cidadãos da política, através da estimulação 

da participação civil (Santini & Carvalho, 2019). Batista e Simões (2022) afirmam que a 

Internet tem proporcionado, através de uma multiplicidade de plataformas, oportunidades 

para os indivíduos procurarem informações, acompanharem assuntos do seu interesse e 

explorarem o seu envolvimento cívico. Para além disto, os meios digitais encontram-se 

mais adaptados à forma como os jovens se relacionam uns com os outros e com o mundo 

à volta, oferecendo formas fluídas, interconectadas e personalizadas de interação. De 

facto, a Internet e as suas plataformas, nomeadamente as redes sociais, permitem que os 

utilizadores apoiem causas, instituições e debatam assuntos públicos (Dias, 2014).  

As redes sociais parecem ser a forma predileta de os jovens comunicarem a 

participarem civicamente. As potencialidades originadas pelos meios digitais conduziram 

ao surgimento do conceito de cidadania digital, que está longe de ser um conceito 

consensual. Apesar de não ser consensual, a cidadania digital está a fazer emergir uma 

mudança de paradigma na forma como as novas gerações se envolvem cívica e 

politicamente (Simões & Batista, 2022). Isto é, a Internet apresenta possibilidades de 

participação e envolvimento flexíveis e informais, que contrastam com a formalidade e 

hierarquização da política tradicional 

Os estudos referidos nos parágrafos anteriores permitiram compreender que que 

os jovens têm preocupações sociais e políticas, geralmente relacionadas com assuntos 

transnacionais e locais. Contudo, preferem discuti-las em redes informais e lugares onde 

se sentem confortáveis e têm boas possibilidades de serem ouvidos. Tal como afirmam 

Harris et al. (2007) ps jovens não são o reflexo, do estereótipo de geração apática e sem 

interesse em assuntos para além da sua vida. Contudo, atualmente, os jovens têm, 

também, pressões acrescidas sobre si e o seu futuro, fazendo com que o foco das suas 

preocupações possa ser mais individual do que coletivo.  

De forma a colocar o foco na relação dos jovens portugueses com a participação 

cidadão, torna-se pertinente referir o estudo internacional sobre a educação cívica em 28 

país, conduzido nos anos 90, pela Associação Internacional para a Avaliação das 
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Conquistas Escolares. Portugal participou, através do Instituto de Inovação Educacional, 

com três amostras nacionais representativas de estudantes do ensino básico (8º e 9º anos 

de escolaridade) e secundário (11º ano), envolvendo um total de 9275 participantes. Os 

resultados indicaram que os jovens portugueses revelavam baixos níveis de interesse 

político e baixos níveis de confiança nos políticos, no governo e nas instituições políticas 

(Azevedo & Menezes, 2008). O estudo permitiu também compreender que os jovens 

pareciam ter vontade de se tornarem politicamente envolvidos no futuro, desejo que 

aumentava com a idade, mas, sobretudo, através de atividades não formais, tal como 

observado por Harris et al. (2007), no trabalho referido anteriormente. O estudo revelou 

ainda que os jovens participavam pouco na sociedade civil e que a discussão de temas 

políticos era realizada, sobretudo, com os pais (Azevedo & Menezes, 2008). 

Adicionalmente, de forma a avaliar a participação dos jovens na sociedade civil, os 

autores solicitaram aos participantes que atribuíssem graus de importância a conceções 

de cidadania baseadas nas responsabilidades da vida adulta. A título de exemplo, os 

autores concluíram que, para os participantes do estudo, obedecer à lei e participar em 

atividades de ajuda aos mais desfavorecidos, de proteção do ambiente e de promoção dos 

direitos humanos são importantes e características fundamentais de uma boa cidadania, 

enquanto a pertença a movimentos políticos e discussões políticas são vistos como menos 

importantes (Azevedo & Menezes, 2008). 

Dados mais recentes, divulgados pelo Ministério da Defesa Português, resultam 

da realização de inquéritos por questionário, a 135 mil jovens portugueses, com idades 

compreendidas entre os 18 e os 20 anos, após a sua participação no Dia da Defesa 

Nacional, em 2022. No documento entregue aos jovens eram identificados 16 temas, aos 

quais os participantes tiveram de atribuir graus de importância pessoal. Entre os temas 

apresentados podemos destacar, a título de exemplo: “participação e cidadania”; 

“educação e formação”, “família e amigos”. De entre os 16 temas propostos o que menos 

interesse mereceu foi “participação e cidadania” com menos de 2000 (1,4%) dos 

inquiridos a escolher este tema como importante para a sua vida. O tema mais escolhido 

foi “família e amigos”, com 51,8% dos respondentes a optar por esta opção. Mesquita 

(2023) apresentou uma possível explicação para este resultado, afirmando que o mesmo 

se prende com uma quase total ausência de medidas de políticas públicas direcionadas 

para os jovens. 
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Os resultados do estudo levado a cabo pela Universidade Católica para o Conselho 

Nacional de Juventude (2023) revelaram que os entraves à emancipação financeira e de 

vida podem também dificultar a participação política dos jovens. De facto, os jovens 

enfrentam problemas graves por resolver, tais como dificuldade de acesso a habitação 

própria de forma digna e falta de oportunidades de participação, que conduzem à 

frustração e distanciamento das formas políticas tradicionais e à procura de apoio na 

família e nos amigos. 

Estudos recentes acerca da relação dos jovens com a política (Lobo et al., 2015; 

Magalhães & Moral, 2008) revelam, também, baixas taxas de participação por parte dos 

jovens portugueses, com a maior parte dos jovens entrevistados a revelar falta de interesse 

pela participação política. No estudo de Lobo et al (2015), em específico, 57,3% dos 

jovens entrevistados, entre os 15 e os 24 anos, afirmaram desinteresse pela participação 

política tradicional.  

O relatório final do estudo conduzido pela Universidade Católica para o Conselho 

Nacional de Juventude teve como objetivo apresentar uma possível explicação para o 

desinteresse juvenil pelas formas de participação cidadã formais (Matos et al., 2023). De 

acordo com os autores do estudo, para muitos jovens portugueses ser politicamente ativo 

requer esforço e tempo, o que, num contexto de excesso de trabalho, reduz a motivação 

para a participação política, sobretudo para a participação política formal, que, para os 

jovens, se apresenta como difícil e com um retorno muito baixo. Em Portugal, os jovens 

sentem que os partidos políticos não representam as suas preocupações, nomeadamente 

as preocupações ligadas ao ambiente, ao racismo, feminismo e antifascismo, que são as 

questões políticas mais discutidas pelos jovens portugueses (Matos et al., 2023).  

Outra razão para o distanciamento dos jovens da política formal, em Portugal, 

prende-se com as críticas direcionadas às juventudes partidárias. Para além disto, coexiste 

uma relação de mútuo desconhecimento entre jovens e estruturas partidárias: os jovens 

não entendem o funcionamento das instituições partidárias, não conhecem a sua 

terminologia, não sabem como aderir a um partido, o que diferencia os partidos como 

forças políticas, o que diferencia um partido de esquerda de um partido de direita e outros 

conceitos estruturantes como política e Estado (Matos et al., 2023). Por sua vez, os 

partidos parecem não promover uma plena assimilação dos jovens nas suas estruturas 

(Matos et al., 2023), sendo que os jovens percecionam a possibilidade de virem a 

incorporar as listas dos partidos como difícil e burocrática. 
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A falta de preparação para a participação política, em conjunto com o 

descontentamento em relação às estruturas partidárias, pode desencadear uma 

participação mais constante em movimentos sociais, no associativismo, na discussão 

política quotidiana e numa variedade de espaços sociais e atividades, de que são exemplo 

as manifestações e petições, referidas anteriormente. Estas formas de participação são 

encaradas com maior entusiasmo, pois são vistas como tendo mais potencial de causar 

transformação (Matos et al., 2023). De facto, os estudos realizados nas últimas décadas 

têm demostrado que são as organizações e atividades desportivas, culturais e de lazer, que 

despertam mais interesse e participação por parte dos jovens portugueses (Silva et al., 

2022). De acordo com o estudo da Universidade Católica para o Conselho Nacional de 

Juventude (2023) os jovens entre os 15 e 24 são aqueles que mais se envolvem em grupos 

desportivos, associações e movimentos sociais. 

Outro fator explicativo da fraca participação política apresentado por Matos et al. 

(2023) está ligado ao sistema educativo, uma vez que parece que os jovens não encontram 

aí resposta às necessidades de formação para uma maior participação política. O currículo 

escolar é pautado pela ausência de momentos que suscitem o debate político, bem como 

de sessões de informação sobre instituições políticas e economia, ciência política e 

administração pública.  

A disciplina de Educação para a Cidadania é vista como um exemplo flagrante de 

como não são rentabilizados, em contexto escolar, espaços para promover a participação 

política. A Educação para a Cidadania surgiu para servir o objetivo instrumental de dar 

resposta às preocupações sociais, políticas e económicas, de dimensão europeia (Ribeiro 

et al., 2014). De facto, parece ter existido uma forte influência das políticas europeias nas 

políticas nacionais, que não deu margem para a que a disciplina surgisse como espaço de 

reflexão crítica e política independente (Ribeiro et al., 2014). Adicionalmente, o caráter 

instrumental atribuído à Educação para a Cidadania enquanto disciplina reduziu o campo 

de atuação e o potencial da disciplina para mero modelo educativo assente na 

aprendizagem da democracia (Ribeiro et al., 2014). Ainda de acordo com Ribeiro et al. 

(2014), apesar de a disciplina ter vindo a perder relevância no currículo escolar, a 

educação para a cidadania tem potencial para fomentar a aprendizagem democrática 

através da promoção do pensamento crítico e consciente, quando colocada em prática 

para lá da escola, em moldes não escolarizados. 
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A literatura existente acerca das novas formas de interação dos jovens com a 

política permite concluir que aquilo que, à primeira vista, pode parecer desinteresse, pode 

também ser explicado como uma resposta de resistência às condições histórico-sociais 

em que os jovens vivem, à falta de formação curricular sobre a vida cívica e o sistema 

político e sobre o funcionamento das instituições democráticas, à falta de confiança nessas 

mesmas instituições e à difícil inserção nas estruturas partidárias formais (Matos et al., 

2023)Pode, por isso, tornar-se falacioso afirmar que os jovens são naturalmente 

desinteressados pela política e que a sua participação se encontra em declínio. O problema 

é mais complexo e exige a compreensão de que o descontentamento dos jovens com os 

padrões atuais de participação política conduziu a novas formas de participação (Matos 

et al., 2023). 

É essencial reconhecer o papel dos jovens no desenvolvimento de uma sociedade 

mais justa e democrática (Azevedo & Menezes, 2008; Silva et al., 2022). Neste sentido, 

é importante encorajar investigadores, professores, pais, líderes comunitários e políticos 

a promover oportunidades de participação cidadã para os jovens, que lhes permitam 

experimentar novos papéis e atividades na sociedade. Estas experiências devem ser 

organizadas em diversos contextos da vida dos jovens, de forma a garantir que os mesmos 

têm oportunidades de envolvimento ativo, assim como oportunidades para pensar 

criticamente (Azevedo & Menezes, 2008). Garantir estas oportunidades de reflexão e 

participação é permitir que os jovens ajam como cidadãos e exerçam em pleno os seus 

direitos. 

Para fomentar este envolvimento é necessário desenvolver estratégias de 

participação, a partir de políticas nacionais e regionais que promovam oportunidade de 

maior envolvimento. Em Portugal, o primeiro Plano Nacional para a Juventude, em vigor 

entre 2018 e 2021, é um s reflexo da preocupação em fomentar o envolvimento cívico e 

político dos jovens, através da criação de oportunidades para esse efeito. O Plano incidiu 

em três domínios chave ligadas à juventude: Educação (formal e não formal), Emprego e 

Habitação e Saúde e em três temas-chave: Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 

Governação e Participação e Igualdade e Inclusão. Neste documento, é possível encontrar 

como prioridade a promoção de “práticas de governança multinível, inclusivas, 

participadas e participativas, com vista ao reforço institucional das políticas de juventude” 

(Resolução do Conselho de Ministros nº 114-A/2018 de 4 de setembro, p.18). Entre as 

várias medidas do plano podemos destacar, no domínio da Educação Não Formal e a título 
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de exemplo, a medida número seis, mobilizar jovens que não tenham concluído a 

escolaridade obrigatória para a importância da melhoria das suas qualificações no âmbito 

do Programa Qualifica, a medida número 12, disponibilização de informação para as 

escolas sobre iniciativas e/ou serviços, no âmbito das políticas de juventude e a medida 

número 14, criação da Plataforma de Educação para a Cidadania (Instituto Português do 

Desporto e Juventude, 2022) 

Em 2022, a então Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares, Ana Catarina 

Mendes, afirmou durante a apresentação do II Plano Nacional para a Juventude: 

“Precisamos que os jovens estejam cada vez mais presentes, mais participativos e mais 

envolvidos nas decisões que a todos afetam”. Com o objetivo de fomentar a participação 

e envolvimento juvenil nas decisões políticas, foram averbados ao II Plano Nacional para 

a juventude três mil milhões de euros com o propósito de serem colocadas em prática 425 

medidas para os jovens no âmbito do acesso ao mercado de trabalho, habitação, cultura, 

saúde e lazer (Governo da República Portuguesa, 2022). 

Em suma, e conforme tem sido descrito ao longo do capítulo, a relação dos jovens 

com a cidadania tem vindo a sofrer mutações e alterações, com os jovens a optarem cada 

vez mais por formas de interação informais, muitas vezes alicerçadas nos amigos e nas 

famílias. Contudo, e como referido inicialmente, muitos jovens enfrentam condicionantes 

que os impedem de alicerçar as interações sociais e políticas na família, tais como a 

institucionalização 

 

2. Jovens Institucionalizados e a Cidadania: O papel do Educador Social  

 

De acordo com os dados divulgados no Relatório Casa, em 2020 encontravam-se 

em acolhimento residencial e familiar 6706 crianças e jovens, distribuídos pelas 

diferentes respostas sociais, sendo que a maior percentagem de jovens acolhidos (35,3%) 

pertencia ao escalão etário dos 15-17 anos. 

À semelhança do ano anterior (2019), foi o grupo de jovens com mais de 21 anos 

o que registou um maior crescimento, com mais 74 jovens institucionalizados, o que 

correspondeu a um aumento de 32%. O grupo de jovens com mais de 21 anos, 

representava 4,5% do total de crianças e jovens no sistema de acolhimento, com maior 

incidência para as raparigas. Esta realidade reflete os resultados da alteração da legislação 

feita em 2017 e que produziu efeitos em 2018, em relação à situação de jovens maiores 
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de idade. De acordo com a alteração da legislação, os jovens maiores de idade podem 

solicitar a prorrogação da medida de promoção e proteção por se encontrarem em 

processo educativo ou de formação profissional podendo, por isso, continuar em situação 

de acolhimento. 

Relativamente à análise dos índices relacionados com comportamento das 

crianças e jovens acolhidos, a faixa etária onde se registaram mais problemas de 

comportamento foi a dos 15 aos 17 anos, sendo que se observou que 27% destas crianças 

e jovens apresentavam dificuldades comportamentais, sobretudo os rapazes (60%). Entre 

os diferentes níveis de problemas comportamentais, 72% eram do tipo ligeiro e referem-

se, por exemplo, ao desrespeito pelas regras impostas nas respostas de acolhimento e a 

situações de desafio da autoridade; os problemas médios corresponderam a 24% dos 

problemas de comportamento e tiveram a ver com agressões físicas, fugas prolongadas e 

pequenos furtos; os problemas graves, com uma expressão de 3%, corresponderam a 

situações como roubos com confrontação da vítima, utilização de armas brancas e 

atividade sexual forçada (Relatório CASA, 2021). 

Considerado o possível impacto do ambiente de acolhimento na saúde mental dos 

jovens, é também importante explorar os dados relativos a esta temática. Ao nível da 

saúde mental, registaram-se situações de debilidade ou deficiência mental em 13% da 

população acolhida, sendo que 6% dos jovens encontravam-se clinicamente 

diagnosticados com deficiência mental e 7% com debilidade mental. Em adição, 313 

crianças e jovens de todas as faixas etárias, embora com maior incidência na faixa etária 

dos 15 -17 anos, apresentaram casos de doença física clinicamente diagnosticada 

(Relatório CASA, 2021) 

 Tal como é apontado no Relatório CASA (2021), tendo presente as situações de 

vida complexas de cada uma das crianças e jovens acolhidos, com 27% dos jovens entre os 

15 e 17 anos a apresentar problemas comportamentais, é muito importante construir e 

operacionalizar projetos educativos verdadeiramente inclusivos, com olhares atentos e 

individualizados.  

É importante apostar no desenvolvimento de crianças e jovens autónomos, com a 

ajuda de modelos de referência positivos (Moura, 2020), papel que pode ser assumido 

peço Educador Social.  

A importância do Educador Social junto de grupos mais desfavorecidos, tem 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

17 
 

vindo a ganhar crescente importância. Apesar do potencial da Educação para a Cidadania 

através da Educação Não Formal ser ainda pouco explorado pela literatura, os temas da 

educação cidadã e o papel do Educador Social, não podem ser desassociados pelo facto 

de a preparação cidadã fazer parte do trabalho do Educador Social. 

A partir do momento em que a criança e o jovem são afastados do lar, os 

responsáveis pelo seu bem-estar e desenvolvimento passam a ser os profissionais que 

trabalham na instituição que os acolhe, nomeadamente o educador social. O educador 

social assume a função de acompanhar o dia-a-dia das crianças e adolescentes, tornando-

se responsável pela sua saúde, alimentação, higiene, apoio escolar, pelo acompanhamento 

em programas externos, tais como escola, atividades culturais e desportivas e por 

proporcionar atividades que favoreçam a sua integração (Avoglia et al., 2012). O 

Educador Social e os restantes membros das equipas das instituições de acolhimento 

devem, em conjunto, trabalhar para que “as crianças e os jovens saibam tomar decisões 

de uma forma refletida” (Gomes, 2010, p.112). Para estes autores, o Educador Social 

pode ter um papel crucial na formação escolar, orientação escolar e educação social e 

vocacional das crianças e jovens institucionalizados. O Educador Social pode, ainda, 

desempenhar um papel fundamental na promoção do respeito pela individualidade dos 

jovens com quem trabalha (Cardoso & Veiga, 2011).  

Através do seu trabalho diário com as crianças e jovens, o Educador Social reforça 

a sua autoconfiança, autorrespeito e possibilita o estabelecimento de vínculos 

significativos que permitem que estas crianças e jovens consigam dar sentido à sua vida 

e se desenvolvam, tendo por base uma referência positiva (Avoglia et al 2012). Avoglia 

et al. (2012), apoiando-se em autores como Gasparini (2007), defendem que nas 

instituições de acolhimento se deve assumir uma função mais educativa, privilegiando o 

crescimento, desenvolvimento e dignidade das crianças e que as crianças e jovens 

institucionalizadas devem ser vistas como indivíduos com o potencial de se tornarem 

cidadãos dignos e capazes de exercerem os seus direitos e deveres. 

De facto, e de forma concreta, o exercício da Cidadania assume uma grande 

importância para os jovens institucionalizados, pois, desde muito cedo, por lidarem 

regularmente com o sistema de serviços sociais, estes estão cientes das condições legais 

que contextualizam a sua tomada de decisão e os seus direitos. Tal como se pode ler no 

documento N.º12 do Conselho da Europa ‘Council of Europe Recommendation on 

children’s rights and social services friendly to children and families (2011), em todos os 
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processos em que são prestados serviços sociais às crianças e jovens, devem ser 

contemplados os seus direitos a serem informadas acerca da sua situação e a serem 

apoiadas para expressar as suas opiniões; serem ouvidas; terem as suas opiniões levadas 

em conta no processo de tomada de decisão, de acordo com a sua idade e grau de 

maturidade; serem informadas sobre as decisões tomadas e em que medida os seus pontos 

de vista foram tidos em conta (Antão et al., 2020). As dimensões referidas pelo Conselho 

da Europa são fundamentais para o processo de afirmação das casas de acolhimento como 

um lugar em que as crianças e jovens possam usufruir dos seus direitos de participação e, 

consequentemente, colocar em prática os seus direitos cidadãos (Antão et al., 2020). 

Ainda de acordo com Antão et al. (2020) é indispensável estabelecer relações de 

respeito e dignidade, assim como assumir o compromisso de apoiar as crianças e jovens 

na expressão dos seus desejos e opiniões. Para que isto aconteça é importante que os 

adultos que trabalham com estas crianças e jovens sejam treinados e preparados para 

assegurar que as mesmas participam no processo de tomada de decisão e nas questões 

que afetam o seu dia-a-dia (Antão et al. 2020). 

Os jovens institucionalizados enfrentam, ao mesmo tempo, oportunidades e 

desafios acrescidos de participação cidadã. Como referido, muitos jovens em contexto 

institucional, por lidarem regularmente com o sistema de serviços sociais, estão cientes 

das questões legais que contextualizam a sua tomada de decisão e os seus direitos, sendo 

que as suas interações com o sistema de acolhimento, tanto as más como as boas, moldam 

a compreensão da sua cidadania (Dynneson, 1991). Ao mesmo tempo, apesar de terem 

contacto mais cedo do que os outros jovens com os seus direitos e deveres, os jovens 

institucionalizados enfrentam um conjunto de desigualdades em áreas como a educação, 

trabalho e apoio familiar, que podem dificultar a sua participação cidadã no futuro 

(Dynneson, 1991). 

Como tem vindo a ser defendido, a prática da cidadania pressupõe a participação 

dos indivíduos na sociedade. Contudo, de forma que seja possível que as pessoas exerçam 

o seu direito e dever de participação, é importante que reúnam um conjunto de condições 

sociais que permitam a construção de relações de diálogo e respeito mútuo (Moura, 2020). 

Neste sentido, é importante refletir acerca do impacto que a privação do acesso a 

determinados recursos culturais, económicos e sociais têm no desenvolvimento cidadão 

dos jovens. A educação transmitida por pais aos seus filhos será influenciada pela 

quantidade de recursos disponíveis e também pela forma como os próprios pais das 
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crianças foram educados (Moura, 2020).  

É no seio da família que as crianças exploram as primeiras crenças e costumes. A 

família é a instância responsável por integrar a criança no resto do mundo, transmitindo-

lhe valores e modelos comportamentais que irão ditar a sua interação com a sociedade 

(Moura, 2020). Ainda de acordo com Moura (2020), diversos autores (Hart & Risley, 

2003, citados por Moura (2020)) responsáveis por estudar o fenómeno da socialização 

parecem convergir na opinião de que a forma como se é socializado contribui para o 

desenvolvimento de modos de estar no mundo. De facto, jovens educados numa cultura 

de pobreza, exclusão e abandono, têm maior probabilidade de enfrentar problemas que 

podem interferir na sua participação cidadã. 

Moura (2020) parte do contributo de Gaulejac e Taboada–Léonetti (1994) para 

refletir sobre os principais desafios que surgem na educação para a cidadania de jovens 

provenientes de contextos desfavorecidos. Para Gaulejac e Taboada – Léonetti (1994), a 

exclusão pode acontecer ao nível social, económico e simbólico. 

No que se refere à dimensão social, os laços sociais que são estabelecidos durante 

a infância podem influenciar de forma significativa a forma como as crianças e jovens se 

relacionam com a escola e as aprendizagens formais e informais, isto porque as crianças 

e jovens seguem o exemplo dos adultos que as educam e rodeiam, adotando as suas 

formas de pensar e estar. Contudo, algumas crianças podem não ter adultos presentes nas 

suas vidas capazes de providenciar exemplos significativos a este respeito devido, por 

exemplo, a situações de desemprego prolongado. A nível económico, muitas famílias são 

incapazes de assegurar necessidades básicas das crianças e dos jovens. Estas crianças e 

jovens quando se comparam aos seus pares, nomeadamente aos colegas da escola, muitas 

vezes, desenvolvem pensamentos incompatíveis com os processos de inclusão social, 

como por exemplo o pensamento de que se encontram em desvantagem em relação aos 

seus pares. Finalmente, a nível simbólico, se as crianças e jovens são educadas num meio 

onde é atribuído fraco valor ao trabalho e ao respeito pelo outro, poderão crescer 

atribuindo elas próprias pouco valor aos seus deveres coletivos. 

As privações sofridas durante a socialização primária, com a família, deixam 

sequelas e marcas para a vida. Neste sentido, Moura (2020) questiona: “Será que é 

possível ser cidadão/cidadã num contexto onde se é privado de tantos bens, mas 

sobretudo, de dignidade?” (p.15). De acordo com esta autora, uma vez conscientes destas 
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dificuldades, devem ser procuradas alternativas de educação e formação que se foquem 

em suprimir as carências das crianças e jovens que são excluídos do direito de ser cidadão. 

Para alguns autores, a educação não-formal parece ser uma via para superação de 

problemas que não encontram resposta no sistema de ensino formal: “Promover a 

educação não-formal pode ser, então, uma via de capacitação de crianças e jovens, desde 

logo por incidir no desenvolvimento de competências requeridas ao exercício da 

cidadania” (Moura, 2020, p.16). 

 

3. Educar para a Cidadania através da Educação Não Formal 

 

Os cidadãos devem ter um papel relativamente exigente nas suas comunidades e 

podem e devem ser educados para desempenhar esse papel (Crittenden & Levine, 2018). 

De forma mais concreta, os jovens podem e devem ser preparados para assumir os seus 

deveres de forma responsável e para exercerem os seus direitos com respeito pelos outros 

regidos por valores como a tolerância, a cooperação e a solidariedade (Jacott et al., 2008). 

Os Educadores, podem assumir, através da Educação para a Cidadania, seja em contexto 

escolar ou não, o desafio e a responsabilidade de formar e educar os jovens para a vida 

democrática.  

Para Trindade e Cosme (2019) a educação para a cidadania pode identificar-se 

sobretudo com a capacitação de crianças e jovens para a resolução dos problemas que 

enfrentam no dia-a-dia, contudo pode também ser entendida como promoção do 

desenvolvimento psicológico ou como educação para os valores. É necessário ter em 

conta que limitar a educação para a cidadania ao desenvolvimento de apenas uma 

competência é desperdiçar o seu potencial enquanto projeto com potencial de capacitar 

para a resolução dos problemas diários, promover o desenvolvimento psicológico e educar 

para os valores (Trindade & Cosme, 2019). De facto, só através de uma educação para a 

cidadania de crianças e jovens, centrada na integração da diferença e no ensino dos 

Direitos Humanos, conseguiremos preparar as novas gerações para a vivência e 

convivência em sociedades democráticas (Moura, 2020). 

 Aquando da reorganização curricular do ensino básico, em 2001 (Decreto-Lei n.º 

6/2001, de 18 de janeiro), a Educação para a Cidadania foi integrada no currículo de todos 

os ciclos de estudos, com o objetivo de fomentar “o desenvolvimento da consciência 

cívica dos alunos como elemento fundamental no processo de formação de cidadãos 
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responsáveis, críticos, ativos e intervenientes” (Decreto-Lei nº6/2001 de 18 de janeiro, 

Capítulo II, artigo 5º, alínea c). De forma a alcançar o objetivo enunciado, foi previsto, 

no referido Decreto de Lei, o recurso “ao intercâmbio de experiências vividas pelos 

alunos e à sua participação, individual e coletiva, na vida da turma, da escola e da 

comunidade” (Decreto-Lei nº6/2001 de 18 de janeiro, Capítulo II, artigo 5º, alínea c).  

Relativamente aos conteúdos programáticos da disciplina de Educação para a 

Cidadania, a Direção Geral de Educação (2013), no documento Educação para a 

Cidadania – Linhas Orientadoras, refere como principais dimensões a trabalhar: a 

Educação Rodoviária; a Educação para o Desenvolvimento, “que visa a 

consciencialização e a compreensão das causas dos problemas do desenvolvimento e das 

desigualdades a nível local e mundial” (p. 3); Educação para a Igualdade de Género; 

Educação para os Direitos Humanos; Educação Financeira; Educação para a Segurança e 

Defesa Nacional; Promoção do Voluntariado; Educação Ambiental/Desenvolvimento 

Sustentável; Dimensão Europeia da Educação; Educação para os Media; Educação para 

a Saúde e Sexualidade; Educação para o Empreendedorismo; Educação do Consumidor 

e Educação Intercultural.  

Contudo, como já tivemos oportunidade de referir, Jacott et al. (2008), nos seus 

estudos sobre cidadania, procuraram perceber a opinião dos jovens acerca da sua relação 

com a cidadania. Os resultados revelaram que, de acordo com os próprios estudantes, o 

ensino da cidadania ativa tem de ocorrer para além da comunidade escolar. Assim, é 

também importante olhar para lá dos conteúdos programáticos da disciplina de Educação 

para a Cidadania e compreender em que medida a educação para a cidadania pode ser 

desenvolvida através da educação não formal.  

A Educação Não Formal engloba atividades educacionais planeadas que 

decorrem, normalmente, num curto espaço de tempo e não são certificadas. Ou seja, a 

educação não formal não requer instituições oficiais, diretrizes, currículos ou diplomas 

(Gohn, 2014).  

A educação não formal pode designar várias práticas socioculturais de 

aprendizagem e produção de saberes e pode envolver organizações, instituições e 

atividades variadas, assim como vários tipos de programas e projetos sociais (Gohn, 

2014). De facto, as práticas de educação não formal, desenvolvem-se, maioritariamente, 

fora da escola, nas organizações sociais, nos movimentos, nos programas de formação 
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sobre direitos humanos, cidadania, práticas identitárias, lutas contra desigualdades e 

exclusões sociais. 

A Educação Não-Formal ocorre dentro das famílias, no trabalho e nas 

comunidades e conta com pouco, ou até mesmo nenhum, apoio por parte do Estado 

(Gohn, 2014). O seu potencial educativo é muitas vezes desvalorizado por ocorrer, 

maioritariamente, fora da escola (Gohn, 2014).  

A educação não formal corresponde a um processo com várias dimensões: 

aprendizagem política dos direitos dos indivíduos enquanto cidadãos, a capacitação dos 

indivíduos para o trabalho através do desenvolvimento de competências específicas e a 

aprendizagem de conteúdos que permitam aos indivíduos uma melhor compreensão do 

que se passa ao seu redor (Gohn, 2006). De facto, o grande objetivo do Educador que 

recorre à educação não formal é capacitar os indivíduos para que possa compreender o 

que se passa ao seu redor de forma crítica (Gohn, 2014). O Educador, através da educação 

não formal, tem potencial para dotar os jovens de capacidades que irão facilitar a sua 

transição para a vida adulta, enquanto cidadãos ativos (Petkovic, 2018). Na educação não 

formal procura-se contribuir para a criação de conhecimento, na medida que um dos seus 

objetivos é contribuir para formação cidadã dos indivíduos, produzindo conhecimento 

através da reflexão. Moura (2020) referiu também que, de acordo com a Organização 

Mundial de Saúde (2001), habilidades como a resolução de problemas, pensamento 

critico, desenvolvimento interpessoal, empatia e gestão emocional são competências que 

contribuem para a melhoria da saúde mental e bem-estar das crianças e jovens.  

A educação não formal adquire especial importância junto de crianças 

provenientes de contextos mais desfavorecidos (Moura, 2020), nomeadamente crianças 

que vivem em contexto institucional, ao permitir fomentar nas mesmas um olhar mais 

atento aos problemas que experienciam.  

A educação não formal tem o potencial de fomentar a construção de comunidades 

participativas e permite construir competências chave para a vida em comunidade 

(Petkovic, 2018). De forma mais clara, o principal objetivo das metodologias da educação 

não formal em contextos educativos complexos é incentivar as crianças e jovens 

provenientes de condições inicias desfavorecidas, a terem uma maior consciência dos 

problemas que enfrentam, criando, desta forma, condições para o desenvolvimento de 

capacidade de resolução de problemas e interações positivas (Moura, 2020). Ainda de 
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acordo com Moura (2020), a educação não formal tem como objetivo principal promover 

a formação da cidadania, a emancipação e a humanização, indo além dos processos 

escolares tradicionais. A educação não formal revela-se, assim, uma ferramenta essencial 

na construção e no desenvolvimento da identidade das crianças e jovens.   

Apesar dos benefícios da Educação Não Formal, em Portugal é pouco o 

reconhecimento público e político que lhe é atribuído (Pinto, 2008). Apesar de na Lei de 

Bases do Sistema Educativo se reconhecer e valorizar uma dimensão que podemos 

associar à educação não formal, a educação extraescolar é também facto que esta 

expressão não é referenciada nos restantes documentos e fontes ministeriais acerca da 

educação em Portugal. A Educação extraescolar não tem expressão orçamental nem faz 

parte da estrutura organizacional do sistema educativo (Pinto, 2008).  

Os programas, projetos e atividades da educação não formal podem cruzar e 

potencializar a educação formal. No contexto social, político e económico atual não é 

possível que os profissionais que trabalham nas escolas sejam responsáveis, sozinhos, por 

todos os desafios educativos colocados (Pinto, 2007). Como refere Moura (2020) “o lugar 

da Cidadania na educação das crianças e jovens tem de se estender para além da sala de 

aula” (p.16). 

A educação não formal pode ser uma ferramenta de educação para a cidadania, 

uma vez que procura facilitar a participação cidadã, sobretudo em espaços e ações do dia-

a-dia (Gohn, 2014). Também Moura (2020) defendeu que “a educação não formal 

preocupa-se em trabalhar a formação da cidadania, da emancipação e da humanização 

ultrapassando os processos escolares formais, mostrando ser uma ferramenta importante 

na construção e no desenvolvimento identitário” (p. 22). 

De facto, a defesa de processos educativos extraescolares, como é o caso da 

educação não formal, pressupõe o argumento de que estes processos extraescolares 

podem preencher as lacunas deixadas pela educação formal na formação da cidadania 

(Sposito, 2008). 

Nas sociedades contemporâneas, marcadas pela diversidade cultural, educar para 

a cidadania é essencial. Por sua vez, educar para a cidadania muitas vezes requer a 

combinação das duas abordagens educacionais: formal e não formal. Esta combinação 

tem sido reconhecida como uma oportunidade para a aprendizagem interativa, oferecendo 

vantagens intelectuais, sociais e emocionais a todos os envolvidos (Matias, 2013). 
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CAPÍTULO II – Metodologia 

 

               No Capítulo II será descrita a metodologia utilizada na investigação. Neste 

sentido, primeiramente será apresentada a questão de investigação, seguida dos objetivos 

definidos para o estudo, da descrição do projeto de intervenção, desenhado e 

implementado entre setembro de 2022 e maio de 2023, com foco na sua organização e 

atividades desenvolvidas e terminar-se-á com referência às técnicas e instrumentos de 

recolha de dados e a apresentação do tratamento e análise dos dados recolhidos. 

 

1. Questão de Investigação e Objetivos 

 
Qualquer investigação parte de um problema, para o qual se procura uma resposta. 

Para que seja alcançada uma resposta rigorosa, a questão de partida deve também ser 

clara, rigorosa e delimitar o objeto de estudo (Quivy & Campenhoudt, 1992).  

Apesar de não ser fácil traduzir numa única pergunta o foco de um interesse ou de 

uma preocupação, o investigador deve obrigar-se a escolher um fio condutor o mais claro 

possível (Quivy & Campenhoudt, 1992). A pergunta é, por isso, formulada tendo em conta 

o que o investigador procura saber, elucidar ou compreender melhor. A pergunta de 

partida deve ser clara, precisa e exequível. Isto é, deve ser possível ao investigador, 

através dos seus conhecimentos, recursos, tempo e meios, obter elementos de resposta 

válidos (Quivy & Campenhoudt, 1992). Para além disto, uma boa pergunta de partida 

deve ser pertinente e formulada com o objetivo de compreender a realidade e não com o 

objetivo de a julgar (Quivy & Campenhoudt, 1992). Ainda de acordo com Quivy e 

Campenhoudt (1992) uma pergunta de partida deve abordar o estudo do que existe ou já 

existiu e não daquilo que ainda não existe.  

Tendo em conta as qualidades de clareza, exequibilidade e pertinência enunciadas 

por Quivy e Campenhoudt (1992), explicadas com maior detalhe no parágrafo anterior, 

foi formulada uma questão de investigação que refletisse de forma clara e concisa o 

interesse que motivou a investigação desenvolvida.  

Sendo a Educação para a Cidadania, através de abordagens educacionais não 

formais junto dos jovens e, mais particularmente, junto de jovens institucionalizados, o 

centro do interesse do estudo, foi formulada a seguinte questão de investigação: Será 
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possível fomentar o envolvimento cidadão dos jovens institucionalizados através da 

Educação para a Cidadania com uma abordagem Educacional Não Formal? 

De forma a responder a esta questão foi elaborado e posteriormente colocado em 

prática um projeto de intervenção, com o objetivo de promover a educação para a 

cidadania junto de jovens institucionalizados, seguindo uma abordagem de educação não 

formal. O projeto e os temas que compuseram a intervenção serão descritos 

posteriormente.  

Tendo em conta esta questão, procurou-se compreender se sessões de educação 

para a cidadania extraescolares seriam úteis na consciencialização dos jovens para os seus 

direitos e deveres cidadãos e para o seu papel numa sociedade democrática. Assim sendo, 

foram elaborados os seguintes objetivos de investigação: 

1º Objetivo geral: Compreender as perceções dos jovens acerca da cidadania, 

nomeadamente: 

 Perceber os tipos de participação cidadã preferidos pelos jovens; 

 Entender a importância atribuída à educação para a cidadania. 

2º Objetivo geral: Desenvolver a consciência cidadã dos jovens, relativamente às 

seguintes temáticas:  

 Direitos e deveres dos cidadãos; 

 Igualdade de género; 

 Diversidade e inclusão; 

 Violência no namoro; 

 Sustentabilidade; 

3º Objetivo geral: Promover a autonomia dos jovens para que sejam capazes de participar 

de forma autónoma em processos cidadãos. Especificamente:  

 Capacitar os jovens para a criação de um currículo profissional; 

 Dotar os jovens de informação acerca de contratos de trabalho; 

 Preparar os jovens para entrevistas de emprego; 

 Dotar os jovens de ferramentas que permitam uma candidatura autónoma à 

universidade; 
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 Dotar os jovens de ferramentas que lhes permitam gerir de forma autónoma um 

orçamento doméstico; 

 Desenvolver junto dos jovens, autonomia e conhecimento que lhes permitam 

discutir assuntos da atualidade.  

 

2. Abordagem metodológica 

 

Neste estudo optou-se pela Investigação-ação que, de acordo com Tomal (2010), é 

“um processo sistemático de solução de problemas educacionais e de criação de 

melhorias” (p. 11). A investigação-ação mostrou-se adequada para a investigação 

desenvolvida por várias razões, que serão enunciadas de seguida. Esta metodologia surge 

como um recurso apropriado ao trabalho dos Educadores ao permitir o reajustamento e a 

melhoria da sua ação de forma continuada (Coutinho et al., 2009). O profissional de 

Educação Social tem como objetivo, através da formação e educação, dotar os indivíduos 

de ferramentas emancipatórias, não esquecendo, no entanto, que a forma de dotar os 

indivíduos destas ferramentas é flexível e pode ser constantemente melhorada. De facto, 

a investigação-ação adequa-se ao trabalho do Educador Social e ao trabalho 

desenvolvido, por se apresentar como um método flexível, que permite intervir e refletir 

(Fonseca, 2021).  

Na investigação-ação parte-se de um ou mais objetivas iniciais que, por sua vez, 

dão a origem a um plano de intervenção. O investigador coloca esse plano em ação 

durante um período por si determinado como adequado e, depois, avalia criticamente os 

resultados dessa ação, de modo a proceder às retificações necessárias, colocando, numa 

fase posterior, o plano novamente em ação. Após a avaliação crítica do primeiro ciclo de 

intervenção e respetivas modificações, segue-se uma nova intervenção que, por sua, vez 

pode originar mais retificações e melhorias (Coutinho et al., 2009). De facto, a 

investigação-ação é caracterizada por 5 fases - planificação, ação, observação, reflexão, 

avaliação e reformulação, que se desenvolvem num movimento circular, assumindo, por 

isso, um caráter cíclico (Figura 1). 
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Figura 1 

Espiral de ciclos da investigação-ação 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte. Adaptado de Coutinho et al. (2009).  
 

Seguindo os princípios da investigação-ação, a investigação descrita nesta 

dissertação de mestrado desenvolveu-se a partir de um conjunto de objetivos enunciados 

anteriormente, ou seja, foi a partir destes objetivos que se desenhou e desenvolveu o plano 

de intervenção. No fim do projeto de intervenção, que decorreu de novembro de 2022 a 

maio de 2023, foi feita uma avaliação, procurando compreender se através deste se 

fomentou o envolvimento cidadão dos jovens. A intervenção, que será descrita mais 

detalhadamente mais à frente, consistiu na realização de um conjunto de sessões de 

educação para a cidadania, num contexto de Educação Não Formal. Note-se que o 

desenvolvimento das sessões de educação para a cidadania exigiu uma contínua reflexão 

acerca da qualidade do trabalho desenvolvido que, por vezes, resultou na existência de 

algumas adaptações. Esta foi mais uma razão que nos levou a optar por um tipo de estudo 

que permitisse a intervenção direta, a observação e a intervenção crítica do investigador, 

como é o caso da investigação-ação (Coutinho et al,.2009). 

A investigação-ação pressupõe o envolvimento ativo dos participantes. Tal 

permite que sejam cocriadores do conhecimento e tenham voz durante o processo de 

investigação (Coutinho et al., 2009), contribuindo para uma compreensão mais profunda 

das suas experiências e perspetivas, neste caso em específico, acerca da cidadania.  
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É ainda de referir que a investigação-ação se caracteriza por ser uma abordagem 

prática e aplicada: a investigação-ação tem como objetivo abordar problemas reais e 

promover mudanças práticas no contexto em que ocorre. No trabalho desenvolvido nas 

sessões educativas com jovens em situação de acolhimento foram explorados e 

trabalhados os conceitos e temas da educação para a cidadania, com o objetivo de 

melhorar a compreensão dos jovens acerca dos mesmos, a sua autonomia e o seu 

envolvimento cívico. Desta forma, foi possível criar, integrando a metodologia 

investigação-ação, um projeto que respondesse ao objetivo de desenvolver, junto do 

público-alvo, uma maior consciência cívica e a autonomia dos jovens institucionalizados 

relativamente aos processos de participação cidadã. 

 

3. Participantes 
 

As participantes do projeto desenvolvido foram cinco jovens residentes numa 

instituição de acolhimento do concelho de Portimão. De acordo com os resultados obtidos 

no primeiro inquérito por questionário apresentado, através das questões de 

caracterização, três jovens encontravam-se no terceiro ciclo de estudos (7º-9º ano) e duas 

jovens no ensino secundário (10º-12ºano). Duas jovens tinham entre 13 e 15 anos e três 

jovens entre 16 e 18 anos.  

A instituição onde o projeto foi desenvolvido foi escolhida intencionalmente, 

tendo em consideração o facto de já ter colaborado anteriormente com a mesma no âmbito 

de outros projetos pessoais. Esta relação pré-existente permitiu não só um maior 

conhecimento do contexto institucional, como também facilitou o processo de articulação 

e planeamento do projeto. 

Como será explicado adiante, em setembro de 2023, foi enviado um e-mail à 

direção da instituição com uma explicação detalhada do projeto. Posteriormente, foi 

agendada uma reunião com a equipa técnica da instituição, na qual foram discutidos os 

aspetos logísticos, éticos e operacionais da intervenção. Após esta reunião, foi concedida 

a autorização formal para o início do projeto, que teve início a 6 de novembro de 2022. 

Durante esta reunião inicial, que também integrou a fase de diagnóstico do projeto 

(descrita em detalhe na secção do trabalho dedicada à descrição do projeto desenvolvido), 

foi explicado à diretora técnica que os objetivos do projeto exigiam que as jovens 

participantes tivessem entre 13 e 18 anos de idade. Desta forma, embora existissem outras 
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jovens residentes na instituição, apenas cinco se enquadravam no perfil definido, sendo 

com estas que o trabalho foi desenvolvido. 

A seleção das participantes foi realizada em conjunto com a equipa técnica da 

instituição, com base em critérios previamente definidos, garantindo-se o respeito pelos 

princípios éticos e pelo consentimento informado. 

 

4. Métodos e instrumentos de recolha de dados 
 

Os métodos e instrumentos de recolha de dados utilizados nesta investigação 

foram o inquérito por questionário, a observação participante e respetivas notas de campo. 

Nas notas de campo foram incluídos os comentários realizados pelas jovens, relacionados 

com a sua perceção acerca da qualidade e pertinência das sessões dinamizadas. 

 

4.1 Inquérito por questionário 
 

Um questionário é, normalmente, aplicado a um grupo acerca do qual se pretende 

recolher informação, de forma a analisar, interpretar, retirar conclusões, tendo em conta 

os objetivos da investigação (Santos & Henriques, 2021). Esta técnica de recolha de dados 

é comumente utilizada na investigação em educação (Sá et al., 2021).  

O inquérito por questionário é construído tendo em conta a questão de 

investigação, o método e os objetivos de investigação. De acordo com estes pontos, é 

formulado um conjunto sistematizado de questões que vai permitir obter respostas acerca 

de um determinado tema em estudo (Sá et al. 2021). Este método de recolha de dados 

permite obter dados comparáveis (Sá et al., 2021) que são, geralmente, benéficos para 

uma investigação em que o investigador procure estabelecer uma análise critica da 

evolução do seu projeto. 

Os inquéritos por questionários utilizados no âmbito da investigação apresentada 

(Apêndice XV e XVI) nesta dissertação tiveram como objetivo obter dados comparáveis 

acerca do nível de conhecimento das participantes sobre vários temas relacionados com 

a cidadania. Para tal foram utilizadas perguntas de escolha múltipla, escolha dicotómica, 

de forma a obter respostas estruturadas, isto é, fechadas, por parte das jovens; e ainda uma 

questão de resposta aberta através da qual se procurou compreender em que tipos de 

clubes ou associações as jovens estariam envolvidas. 
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Foram elaborados dois inquéritos por questionário, sendo que o primeiro foi 

entregue antes do início das sessões de educação para a cidadania e o segundo no final 

das sessões, uma vez que pretendíamos, também, o avaliar se a intervenção teria impacto 

no conhecimento das jovens de temas ligados à educação para a cidadania.  

O primeiro inquérito por questionário foi composto por 36 questões. As primeiras 

duas questões, escolhe a faixa etária em que te inseres e escolhe o Ciclo de Estudo em 

que te inseres, serviram para caracterizar as participantes e não foram repetidas no 

segundo inquérito por questionário. As 18 questões seguintes foram formuladas com o 

objetivo de estabelecer uma avaliação diagnóstica e não foram repetidas no segundo 

inquérito por questionário. As perguntas remanescentes foram repetidas no segundo 

inquérito por questionário, entregue às jovens no fim do programa das sessões, com o 

objetivo de estabelecer, através dos dados obtidos, uma análise comparada da evolução 

do conhecimento das jovens acerca de temas relacionados com a cidadania.  

 

4.2 Observação Participante 
 

A observação, seja direta ou indireta, permite a identificação de problemas, o 

esclarecimento de conceitos e a análise de relações (Mónico et al.,2017). A observação 

direta e participante, em específico, enquanto método de investigação qualitativa, permite 

obter uma perspetiva holística do tema estudado (Mónico et al, 2017). A observação 

participante, como o próprio nome indica, é realizada através do contacto direto do 

investigador com os atores sociais (Monico et al, 2017). Através deste tipo de observação, 

o investigador poderá ultrapassar as limitações inerentes a métodos de recolha de dados 

que exigem respostas mais fechadas e diretas (Barbosa, 2008), tal como o inquérito por 

questionário, pois permite recolher uma maior variedade de informação. Desta forma, 

este é um método que permite aceder a eventos, emoções e situações comuns, que 

ocorrem no dia-a-dia.  

Muitas vezes, a observação da linguagem corporal das jovens, assim como as suas 

intervenções durante as sessões, permitiu recolher dados acerca da sua opinião e interação 

com as temáticas que estavam a ser exploradas e a forma como as sessões estavam a ser 

dinamizadas. A título de exemplo, durante os temas que se apresentaram como 

interessantes para as jovens, as mesmas estabeleciam contacto visual direto e 

permaneciam em silêncio enquanto escutavam a informação. Durante as sessões 
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percecionadas para si como interessantes, as jovens foram sempre muito participativas. 

Por outro lado, durante sessões em que as temáticas não eram percecionadas como tão 

interessantes, as jovens muitas vezes distraiam-se conversando entre si ou manuseando 

canetas e borrachas.  

Durante o projeto de intervenção apresentado nesta dissertação de mestrado foram 

conduzidas conversas informais com as jovens sobre interesses pessoais, tendo sido 

adotada uma postura descontraída e divertida, o que permitiu captar o interesse e atenção 

das jovens. O primeiro contacto permitiu uma observação não estruturada dos 

comentários feitos pelas jovens. A partir da segunda sessão, a observação começou a ser 

mais focada na análise de comportamentos, atitudes e intervenções das participantes. 

Apesar das suas limitações, designadamente o facto de ser um método difícil de ser 

conduzido de forma confiável, sobretudo quando estão a ser estudados comportamentos 

de elevada complexidade (Barbosa, 2008), tendo em conta a possível interferência do 

investigador/observador no comportamento dos participantes, a observação direta das 

sessões do projeto de intervenção permitiu observar e registar a interação e opinião das 

jovens acerca das várias temáticas apresentadas e da forma como as sessões foram 

dinamizadas. 

 

4.3 Diário de campo  
 

 

As notas decorrentes da observação das sessões foram registadas no Diário de 

Campo. De facto, as possíveis vantagens da observação direta dependem do registo de 

notas de campo completas, precisas e detalhadas (Bogdan & Biklen 1994). Para Bogdan 

e Biklen (1994) as notas de campo devem descrever de forma detalhada lugares, 

acontecimentos, conversas, ideias e reflexões. A clareza e precisão das notas de campo 

são essenciais para que as mesmas sejam uma matéria-prima fidedigna que permita a 

reflexão. 

O Diário de Campo foi construído de acordo com as indicações de Bodgan e 

Biklen (1994) e incluiu dimensões descritivas dos acontecimentos das sessões e 

dimensões reflexivas e interpretativas das anotações feitas. As anotações reflexivas são a 

parte mais subjetiva das notas que compõem o Diário de Campo e dizem respeito ao ponto 

de vista do investigador e pontos de clarificação. 
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No Diário de Campo apresentado no Apêndice XVII foram registados os 

seguimentos elementos: 

 Descrição do espaço onde decorreram as sessões; 

 Breves descrições do trabalho levado a cabo em cada sessão: 

 Comentários e atitudes pertinentes das jovens durante as sessões; 

 Anotações reflexivas do investigador acerca de cada sessão. 

 

5. Tratamento e análise de dados 

 

Uma vez que foram recolhidos diferentes tipos de dados, qualitativos e 

quantitativos, foram utilizadas diferentes técnicas de análise de dados. Os dados 

qualitativos provenientes da observação direta e consequente registo no diário de campo 

foram analisados através da técnica de análise de conteúdo. Os dados quantitativos 

provenientes das respostas aos questionários foram analisados através de estatística 

descritiva.  

 

5.1 Análise de conteúdo 

 

Neste trabalho foi privilegiada a técnica de analise de conteúdo. Para Bardin 

(1977) a análise de conteúdo é um conjunto de instrumentos metodológicos que se 

aplicam a discursos muito diversificados. Esta técnica foi utilizada na análise das notas 

de campo resultantes da observação participante. 

O conceito de análise de conteúdo evoluiu ao longo do tempo. Primeiramente 

assumiu um sentido mais descritivo e quantitativo, tendo, ao longo do tempo, adquirido 

um sentido mais interpretativo e inferencial (Amado, 2014). Neste sentido, pode-se 

afirmar que a análise de conteúdo é uma técnica que procura o significado para além do 

que é imediatamente compreendido (Amado, 2014).  

Na sua obra, Bardin (1977) explica que a análise de conteúdo exige um balanço, 

nem sempre fácil, entre a objetividade e a subjetividade intrínseca ao investigador, de 

forma a compreender o que está subjacente ao discurso e à linguagem corporal que estão 

a ser estudados. Para Amado (2014) o aspeto mais importante da análise de conteúdo é o 

facto de permitir uma rigorosa e objetiva representação dos conteúdos ou elementos das 

mensagens que estão a ser interpretados, sejam elas discursos, entrevistas ou artigos. Esta 
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representação rigorosa e objetiva é conseguida, de acordo com o autor, por meio da 

codificação e classificação do texto através de categorias e subcategorias que irão 

permitir, posteriormente, inferências interpretativas. Deste modo, o primeiro objetivo da 

análise de conteúdo é permitir a organização dos conteúdos das mensagens que estão a 

ser estudadas num sistema de categorias que traduzam as ideias chaves da documentação 

em análise (Amado, 2014). A partir da categorização e codificação, afirma Amado (2014), 

é possível elaborar um texto que traduza os traços comuns e diferentes dos textos 

analisados e permita a interpretação e eventual teorização do conteúdo estudado. 

A categorização do conteúdo é antecedida pela necessidade de se optar por um 

procedimento fechado, aberto ou misto. No caso do procedimento fechado, o investigador 

opta por um sistema de categorias prévio, criado de acordo com o enquadramento teórico 

e revisão bibliográfica previamente obtida. No caso do procedimento aberto, o 

investigador constrói um sistema de categorias de acordo com a própria análise dos textos. 

No caso do procedimento misto, o investigador combina um sistema de categorias prévio 

com categorias que vão ser criadas indutivamente a partir dos dados analisados (Amado, 

2014). No caso da investigação aqui apresentada, optou-se por um procedimento fechado, 

em que as categorias foram construídas à priori de acordo com a revisão bibliográfica e 

os objetivos do estudo. 

Seguidamente é necessário determinar as unidades de contexto, registo e 

contagem. Determinar as unidades de contexto trata-se de decidir, de acordo com Amado 

(2014), qual a “extensão dos documentos dentro da qual se vai apreender o significado 

exato da unidade de registo” (p. 314). A unidade de contexto que deve ser tida em 

consideração nesta investigação é apenas uma, o Diário de Campo, que contém os registos 

obtidos durante as sessões de educação para a cidadania. Por sua vez, determinar as 

unidades de registo é determinar o conteúdo mínimo que deve ser tido em consideração 

para a análise. As unidades de registo podem ser, a título de exemplo, uma frase ou uma 

palavra. Este segmento é caracterizado, atribuindo-lhe uma determinada categoria. No 

caso da investigação aqui apresentada, foram procuradas expressões e atitudes 

relacionadas com interesse/desinteresse e participação/atenção e capacidade de relacionar 

conteúdo.  

Ao existir um sistema de categorias prévio, tal como aconteceu na investigação 

aqui apresentada, as leituras iniciais permitem ter uma primeira ideia da distribuição das 

unidades de registo selecionadas pelas diversas categorias (Amado, 2014). 
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A análise de conteúdo é, portanto, uma metodologia de investigação científica que 

deve seguir o conjunto de passos que lhe dão rigor e validade (Amado, 2014). Amado 

(2014) afirma que é consensual a aceitação de que este é um processo adequado à análise 

de dados qualitativos, em que o investigador deseja apreender e inferir algo a partir do 

que os sujeitos de investigação lhe confia ou a partir, por exemplo, daquilo que o próprio 

investigador regista no seu caderno de campo durante a observação participante.   

Exatamente devido à necessidade de se proceder a inferências interpretativas 

acerca das perceções formadas pelas jovens sobre os temas apresentados e a forma como 

foram dinamizadas as sessões, optou-se pela técnica de análise de conteúdo para o 

tratamento dos dados obtidos através da observação e registados no diário de campo. A 

grelha com as categorias e subcategorias de análise criadas será apresentado no tópico 

seguinte.   

5.1.1 Categorização 
 

As categorias gerais e subcategorias foram criadas tendo em conta os objetivos da 

investigação. Foi necessário estabelecer categorias flexíveis, que permitissem captar uma 

variedade ampla de discursos e comportamentos, limitando, contudo, alguns parâmetros, 

de forma que não se fossem demasiado extensas. De acordo com Bardin (1977) “a 

categorização é uma operação de elementos constitutivos de um conjunto, por 

diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o mesmo género, com 

critérios previamente definidos” (p.117).  

As categorias, subcategorias e respetivas unidades de registo são apresentadas na 

seguinte tabela: 
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Tabela 1 

Categorização 

Categorias Subcategorias Indicadores Unidades de 

Registo 

1. Compreender as 

perceções dos 

jovens acerca da 

cidadania 

 

 

1.1 Tipos de 

participação cidadã 

preferidos pelos jovens 

As jovens não 

participam em 

atividades de 

voluntariado por 

iniciativa própria 

 

 

 

As jovens não têm 

interesse em votar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As jovens 

utilizam as redes 

sociais para 

1.1.1 Foi 

esclarecido que 

participavam no 

Banco Alimentar 

contra fome, mas 

não por iniciativa 

própria; 
 

1.1.2 Questionei 

as alunas se 

sabiam como 

votar e se tinham 

interesse em fazê-

lo. Reparei nas 

jovens a acenar 

com a cabeça que 

não. A A(14) foi 

mais vocal e 

referiu logo que 

não tinha 

interesse em votar 

e que não pensava 

fazê-lo durante a 

vida adulta; 
 

1.1.3 Questionei 

as jovens se 

costumam utilizar 

as redes sociais 

para estarem a par 
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estarem a par de 

notícias e 

assuntos do seu 

interesse 

 

 

 

 

Após a sessão 

acerca da 

importância da 

participação e do 

voto, uma das 

jovens revelou 

interesse em 

participar 

politicamente 

 

 

 

As jovens têm 

conhecimento 

sobre Direitos 

Humanos e 

mantêm-se a par 

de notícias sobre 

o tema através da 

internet  

 

 

 

de notícias e 

assuntos do seu 

interesse, sendo 

que todas 

acenaram que 

sim; 
 

1.1.4 A A (14) 

afirmou que já 

não se sentia tão 

desinteressada 

como no início 

sobre a 

possibilidade de 

participar 

politicamente. 

  

1.1.5 a conversa 

acerca de Direitos 

Humanos abriu 

espaço para 

discutirmos a 

violação destes 

direitos em 

algumas partes do 

mundo. Uma das 

participantes, a J, 

relembrou as 

violações dos 

direitos humanos 

que têm lugar na 

Coreia do Norte e 

outra participante 

relembrou as 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

37 
 

notícias recentes 

que surgiram no 

âmbito do 

Mundial do Qatar, 

relativamente a 

crimes de ódio 

cometidos contra 

pessoas 

homossexuais. 

Quando 

questionei como 

se mantinha a par 

destes assuntos, 

mencionou que 

era através da 

internet. 

 

1.2 Importância 

atribuída à educação 

para a cidadania  

As jovens sentem 

que a instituição 

lhes ensina 

responsabilidade 

através do sistema 

de regras e 

recompensas 

As jovens sentem 

que não aprendem 

sobre cidadania, 

direitos e deveres 

na instituição 

1.2.1 A A (14 

anos) participou e 

informou que na 

instituição sente 

que aprende a ser 

responsável, pois 

esperam que ela 

cumpra 

determinadas 

tarefas e existem 

recompensas e 

consequências 

para a 

concretização ou 

falta de 

concretização das 
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mesmas. Explicou 

ainda que, por 

outro lado, não 

sente que 

aprendam sobre 

cidadania, direitos 

e deveres. Depois 

riu e disse “quer 

dizer, aprendamos 

sobre deveres”. A 

J (17 anos) 

interveio e disse 

que “sente que a 

escola prepara 

para algumas 

coisas, mas não 

para todas” e que 

na instituição 

“tentam preparar 

para sermos 

adultas”. 

 

2.Desenvolver a 

consciência cidadã 

dos jovens 

 

2..1 Desenvolver a 

capacidade de pensar 

criticamente 

As jovens 

compreendem o 

significado de ser 

consciente  

 

 

 

 

As jovens 

participaram de 

2.1.1 A A (14 

anos) no fim de 

terminar a minha 

frase, adicionou 

“ser consciente é 

saber o que 

estamos a fazer.”; 
 

2.1.2 As alunas 

responderam às 

questões 

propostas e 
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forma pertinente 

na sessão 

 

 

 

 

As jovens 

justificaram 

porque razão 

votaram no 

partido político 

que escolheram 

durante a 

simulação 

eleitoral 

interromperam a 

sessão de forma 

pertinente; 

 

2.1.3 A M (17) foi 

a primeira a falar 

e informou que, 

de acordo com a 

pesquisa, parecia 

ser o partido que 

ia de acordo aos 

seus ideais. As 

restantes 

participantes 

levantaram a mão 

para informar que 

concordavam 

 

2.2 Desenvolver o 

conhecimento das 

jovens acerca dos seus 

direitos e deveres 

enquanto cidadãs. 

As jovens 

ouviram os 

conceitos de 

cidadania e 

consciência cívica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.2.1 A conversa 

foi introduzida 

com duas 

questões “O que é 

para vocês ser 

cidadão? ; “ O que 

acham que 

significa ter 

consciência 

cívica? Após uma 

breve discussão, 

em que as jovens 

ainda se 

mostraram 

reticentes em 
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As jovens 

compreenderam 

que iríamos 

simular uma 

eleição legislativa  

responder, pelo 

que a maior parte 

da sessão foi um 

monólogo, foram 

apresentados os 

conceitos de 

Cidadania e 

Consciência 

Cívica. 

2.1.2 Quando 

questionadas que 

tipo de eleição 

iriamos simular, 

prontamente o 

grupo soube 

responder que se 

trataria de uma 

eleição 

legislativa; 

 

 

2.3. Promover o 

discurso acerca de 

igualdade de género 

As jovens 
partilharam a 
realidade vivida 
nas suas casas a 
nível da 
distribuição das 
tarefas domésticas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.3.1 Após 
repararem que as 
mulheres, em 
Portugal, são 
ainda as 
principais 
responsáveis pelas 
tarefas 
domésticas, as 
jovens recordaram 
aquilo que era a 
realidade que 
conheciam nas 
próprias casas e 
falaram sobre a 
forma como 
gostariam de 
organizar a 
divisão das tarefas 
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Uma das jovens 
acredita que os 
estereótipos de 
género impostos 
pela sociedade 
não devem 
impedir as 
mulheres de 
seguirem os seus 
sonhos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Uma das jovens 
afirmou que não 
vê a sua profissão 
de sonho como 
tipicamente 
masculina e vai 
seguir o seu sonho 
 
 
 
 
 
 
 
 
As jovens 
ouviram com 
atenção a sessão 

domésticas 
enquanto adultas;  
 
2.3.2 A J 

respondeu às 

perguntas, 

informando que 

os estereótipos 

impostos na 

sociedade não 

devem impedir 

ninguém de seguir 

os seus sonhos e 

que “encorajava 

todas as jovens 

que gostassem de 

entrar em 

profissões 

tipicamente 

masculinas, a não 

desistirem”; 
 

2.3.3 A I afirmou 

que nunca tinha 

pensado na sua 

profissão de 

eleição como 

tipicamente 

masculina e que 

isso não a iria 

demover de seguir 

o seu desejo; 
 

2.3.3 As jovens 

estiveram sempre 
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sobre direitos das 
mulheres 
 
 
 
 
 
As jovens 
forneceram 
pontos de vista 
pertinentes sobre 
o tema da 
igualdade de 
género 

muito atentas, 

sobretudo na parte 

dos direitos das 

mulheres; 

 

2.3.4 Todas as 

jovens foram 

participativas e 

introspetivas, 

fornecendo pontos 

de vista válidos e 

articulados acerca 

da Igualdade de 

Género. 

 

 

2.4 Promover o 

discurso acerca de 

diversidade e inclusão 

Juntas 

conversamos 

sobre o 

significado de 

diversidade e 

inclusão 

2.4.1 Juntas, 

lemos algumas 

palavras que 

remetem para o 

contrário de 

inclusão: 

preconceito, 

discriminação e 

racismo e, 

seguidamente, 

pensamos em 

frases que 

significassem de 

facto inclusão. As 

jovens 

partilharam 

palavras como 
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respeito e 

integração; 

 

2.5 Consciencializar os 

jovens acerca de 

temáticas ligadas à 

violência no namoro 

As jovens 
compreenderam 
que por vezes é 
difícil sair de uma 
relação abusiva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As jovens 
compreenderam 
que os sinais de 
uma relação 
abusiva não 
devem ser 
ignorados 

2.5.1 CO: Foi 

muito satisfatório 

ver as alunas 

participarem e 

compreenderem, 

por iniciativa 

própria, que é, 

muitas vezes 

difícil, terminar e 

sair de uma 

relação abusiva; 
 

2.5.2 A J (17 

anos) afirma “A 

Inês deve terminar 

a relação porque 

ele a empurrou.” 

E a A (14 anos) 

diz que “acho que 

a 2ª hipótese é a 

melhor, porque 

ela o confronta”. 

Agradeci e 

questionei se 

concordavam 

todas que a 

hipótese 1 estaria 

fora de questão. 

Acenaram que 

sim.   
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2.6 Consciencializar os 

jovens sobre a 

importância da 

sustentabilidade 

As jovens foram 

capazes de 

relacionar o 

conteúdo 

aprendido durante 

a sessão sobre 

partidos políticos 

com a informação 

disponibilizada 

durante a sessão 

sobre ambiente e 

sustentabilidade 

 

As jovens foram 

capazes de 

enumerar maus 

hábitos 

relacionados com 

a falta de 

sustentabilidade  

2.6.1 As 

participantes 

lembraram-se da 

sessão sobre 

partidos políticos 

e falaram no 

partido PAN, 

relembrando que 

os cidadãos 

podiam ser 

multados se não 

reciclassem; 
 

2.6.2 As jovens 

(…) enunciaram 

maus hábitos que 

podiam ser 

mudados. Todas 

as jovens riram e 

olharam para a B 

(15 anos), que 

dizem tomar 

banhos muito 

demorados.  

Conversamos 

também 

maquilhagem 

cruelty-free, o que 

despertou bastante 

o interesse das 

jovens e de roupa 

em segunda-mão; 
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3.Promover a 

autonomia dos 

jovens para que 

possam 

participar em 

processos 

cidadãos 

3.1. Promover a 

autonomia dos jovens 

enquanto cidadãos 

capazes de tomar 

decisões que 

promovam o seu bem-

estar físico e mental 

As participantes 

compreenderam 

que não faziam as 

escolhas mais 

adequadas ao 

nível da 

alimentação 

 

 

 

 

 

Juntas concluímos 

que podemos 

utilizar atividades 

que nos dão 

gosto, para nos 

mantermos ativas 

3.1.1 Foi 

interessante ver as 

participantes 

interagir com a 

informação da 

pirâmide e admitir 

que, realmente, 

não estavam a 

fazer as escolhas 

mais adequadas; 
 

 

3.1.2 

Conversamos 

sobre o assunto e 

chegamos à 

conclusão de que 

todas, até mesmo 

que as que se 

autointitularam de 

“preguiçosas”, 

tinham 

preferências e 

gostos que as 

mantinham ativas. 

Uma das 

participantes disse 

que gostava muito 

de dançar. Por 

isso, falamos 

sobre alguns 

vídeos de dança 

que existem no 

Youtube com 
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duração de 15/20 

minutos que podia 

seguir, de forma a 

incluir exercício 

físico na sua 

rotina. 

Várias jovens 

disseram que 

gostavam muito 

da liberdade de 

andar a pé entre a 

instituição e a 

escola; 

3.2 Capacitar as jovens 

para a criação de um 

currículo profissional  

Uma das jovens 

menos 

participativa, 

mostrou muito 

empenho durante 

a elaboração do 

currículo  

3.2.1 Ao fazer a 

ronda pela sala, 

reparei na B (15 

anos), 

normalmente 

pouco 

participativa, 

estava 

completamente 

empenhada na 

elaboração do 

currículo, 

formatando todos 

os aspetos do 

mesmo; 
 

 

3.4 Dotar as jovens de 

informação sobre os 

contratos de trabalho 

As jovens ouviram 

em silêncio a 

informação sobre 

3.4.1 No fim da 

sessão, vimos os 

vários tipos de 

contrato que 
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contratos de 

trabalho 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

podiam assinar 

com uma empresa 

e vimos alguns 

dos direitos mais 

básicos que têm 

como 

trabalhadoras. As 

jovens assistiram 

em silêncio. Não 

interromperam 

nem fizeram 

questões.  

 

3.5 Preparar as jovens 

para entrevistas de 

emprego 

A maioria das 

jovens soube 

apresentar os seus 

pontos fortes 

enquanto 

profissionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.5.1 A maioria 

das participantes 

soube apresentar 

os seus pontos de 

fortes de forma a 

se justificarem 

como sendo uma 

mais-valia para a 

empresa. A A, por 

exemplo, afirmou 

que falava muito 

bem inglês e que, 

por isso, podia 

teria facilidade em 

atender os clientes 

estrangeiros.  A J 

afirmou que tinha 

um gosto muito 

grande e que 

acompanhava as 
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As jovens 

revelaram 

dificuldade em 

manter uma 

conversa 

espontânea em 

contexto de 

entrevista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As jovens 

compareceram na 

sessão com roupa 

semelhante a 

pijama 

notícias sobre o 

mundo das 

corridas, por isso 

seria fácil 

integrar-se; 
 

3.5.1 Num 

cenário mais 

formal, as 

participantes 

mostraram, no 

geral, alguma 

dificuldade em 

articularem 

opiniões e pontos 

de vista sobre si, 

para além daquilo 

que tinham 

preparado. 

Expressei também 

um pouco de 

desilusão por não 

terem preparado o 

currículo; 
 

3.5.3 Mais ainda, 

conversamos na 

sessão anterior 

sobre a 

importância da 

apresentação 

numa entrevista e 

que deveriam 

fazer um esforço 
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por ter uma boa 

apresentação 

exterior no dia da 

entrevista de 

emprego. 

Aconteceu que 

muitas jovens 

estavam com 

roupa parecida a 

pijama, apesar de 

saberem que esse 

seria um ponto a 

avaliar. 

3.6 Dotar as jovens de 

ferramentas que 

permitam uma 

candidatura autónoma 

à universidade 

Uma das jovens 

afirmou que a 

universidade não 

seria uma opção 

para si 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.6.1 A M (17 

anos) levantou o 

braço para falar e 

disse que a 

universidade não é 

uma opção, 

porque não é 

adaptada às suas 

necessidades de 

aprendizagem. 

Assegurei-lhe que 

podíamos, em 

conjunto, 

pesquisar formas 

de ter uma 

educação superior, 

que estejam de 

acordo com as 

suas capacidades.  
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As jovens fizeram 

questões acerca da 

vida universitária 

 

3.6.2 As 

participantes 

fizeram questões, 

nomeadamente 

perguntaram se as 

regras são as 

mesmas que na 

escola. 

Informamos que 

os professores não 

se preocupam 

tanto com elas 

como agora e que, 

caso faltem ou 

fiquem para trás, 

os professores não 

irão reparar pois 

são turmas muito 

grandes, o que 

significa que têm 

de ser extra 

empenhadas no 

seu sucesso. As 

participantes 

aplaudiram as 

intervenções 

 

 

3.7Dotar as jovens de 

ferramentas que lhes 

permitam gerir de 

forma autónoma um 

orçamento doméstico 

As jovens não 

tinham noção dos 

gastos mensais 

com água, luz gás, 

televisão, internet, 

3.7.1 As jovens 

ficaram muito 

espantadas porque 

não tinham noção 

do dinheiro que se 

gasta, em média, 
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combustível, 

renda e comida 

 

 

 

 

 

As jovens 

preencheram o 

documento do 

orçamento 

doméstico de 

forma semelhante 

com água, luz, 

gás, televisão, 

internet, 

combustível, 

renda e comida; 
 

3.7.2 As jovens 

escolheram todas 

ter, em média, 40€ 

de dinheiro de 

bolso. Todas 

escolheram 

colocar todos os 

meses 10€ de 

parte, de forma a 

terem 100€ no fim 

do ano para 

prendas de Natal. 

Todas escolheram 

colocar 5€ de 

parte todos os 

meses, caso 

tenham de 

comprar uma 

prenda de 

aniversario. Em 

média, 

escolheram 

colocar entre 40€ 

a 50€ de parte, em 

caso de uma 

despesa 

imprevista nesse 

mês e, em média, 
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as participantes 

ficaram com 100€ 

a 150€ enquanto 

poupança. 

 

 3.8 Dotar as jovens de 

conhecimento que 

permita a discussão de 

assuntos da atualidade 

As jovens 

revelaram 

interesse por 

temas da 

atualidade, para 

além dos 

apresentados 

3.8.1 Perguntei às 

jovens se existia 

mais algum tema 

que não 

tivéssemos 

explorado e que 

tivessem dúvidas. 

A J disse que 

gostava de saber o 

que significa 

“Capitalismo” e, 

por isso, expliquei 

brevemente os 

dois modelos 

económicos 

predominantes e 

as características 

de cada um. 

CO: fiquei 

contente pela 

 iniciativa em 

aprender. Fez-me 

perceber que as 

jovens não entram 

na sessão 

desejando que 

acabe e que, de 

facto, as utilizam 
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para reter 

conhecimento.  

 

 

 

5.2 Análise dos dados quantitativos  

 

 A análise dos dados quantitativos recolhidos durante a investigação foi realizada 

através de uma análise comparada das respostas aos inquéritos por questionários 

entregues às participantes no início (Apêndice XV) e no final do projeto (Apêndice XVI), 

na qual foi utilizada a estatística descritiva.  
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6. Questões Éticas  

 

 Na investigação educacional lida-se com dados referentes a situações humanas 

complexas que, com frequência, envolvem grupos vulneráveis como crianças ou pessoas 

idosas (Baptista, 2020). Desta forma, apesar de toda a investigação científica dever reger-

se por regras de ordem ética e moral, investigações que envolvam indivíduos vulneráveis, 

podem suscitar preocupações específicas.  

Sendo este um entendimento generalizado entre os investigadores na área das 

ciências de educação, os membros da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação 

elaboraram um documento de regulação prático que os vinculasse em torno de um mesmo 

compromisso ético (Baptista, 2020). Este documento, aprovado em 2014, designa-se de 

Carta Ética da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação. De forma geral, no 

documento podem ler-se um conjunto de princípios e padrões de conduta considerados 

fundamentais para a investigação e para a ação no campo da educação, ou seja, como se 

afirma na própria Carta Ética nela é apresentado um conjunto de orientações práticas 

“referentes à relação dos investigadores com os participantes da investigação, com a 

comunidade de investigadores, com os estudantes e os profissionais de educação, com os 

promotores da investigação e com a sociedade em geral” (Baptista, 2020, p.62) 

Relativamente à relação com os participantes, na Carta Ética da Sociedade 

Portuguesa de Ciências da Educação são apresentadas orientações sobre o procedimento 

de Consentimento Informado, Confidencialidade/Privacidade, Divulgação da 

Informação, Desistência de Participação, Benefícios e Respeito pela Integridade. Com 

esta orientação prática em mente, e no âmbito do trabalho de investigação aqui descrito, 

aquando da entrega do Inquérito por Questionário às participantes, na sessão de 

apresentação, as mesmas foram informadas de que o estudo não lhes traria qualquer 

despesa ou risco. Mais ainda, foram informadas de que a sua identidade permaneceria 

anónima e que todas as informações de caráter pessoal que escolhessem fornecer seriam 

estritamente confidenciais. Os inquéritos por questionários foram também preenchidos 

de forma anónima. Adicionalmente, foi esclarecido que a participação no estudo 

assumiria um carácter voluntário e qualquer jovem poderia, a qualquer momento, retirar-

se ou recusar participar sem que tal tivesse consequências.  

O consentimento informado entregue às participantes encontra-se no Apêndice 

XVIII.  



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

55 
 

CAPÍTULO III – O processo de investigação-ação 
 

1. O projeto de intervenção socioeducativa 
 

O projeto de intervenção aqui apresentado foi inspirado naquela que é a realidade 

percebida acerca da relação dos jovens institucionalizados com a educação para a 

cidadania e os benefícios que esta pode ter no desenvolvimento da autonomia cidadã 

destes jovens, discutida no capítulo da revisão da literatura. Como anteriormente referido, 

existe um sentimento generalizado de que os jovens não estão interessados nas formas de 

participação formais e têm, até, pouco conhecimento sobre como o fazer. Contudo, 

participam de forma informal, sobretudo através de manifestações e das redes sociais, por 

exemplo. Tal parece indicar que os jovens não são desinteressados pela política, nem pela 

participação cidadã, mas sim que optam por formas diferentes de participação.  

Tendo em conta os desafios acrescidos que os jovens provenientes de meios menos 

favorecidos e, mais particularmente, os jovens institucionalizados enfrentam, como 

anteriormente referido, pareceu-nos importante fomentar a autonomia e consciência 

destes mesmos jovens acerca destes processos de participação. 

A partir da noção de que os jovens não são completamente desinteressados pela 

política, mas que os jovens em situação de acolhimento parecem enfrentar desafios 

acrescidos na sua participação cidadã, foram definidos os objetivos previamente expostos, 

com base nos quais, por sua vez, foram desenvolvidas as sessões de educação para a 

Cidadania.  

2. Definição dos temas 
 

As sessões foram planeadas e concebidas tendo em conta as linhas orientadoras 

de Educação para a Cidadania, publicadas pela Direção Geral de Educação, em 2020. A 

Direção Geral da Educação apresenta um conjunto de temas a serem inseridos “tanto nas 

áreas disciplinares, como em atividades e projetos, desde a educação pré-escolar ao 

ensino secundário de acordo com os princípios definidos no Decreto-Lei n.º 139/2012, de 

5 de julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 91/2013 de 10 de julho.” 

(DGE, 2020, p.1). De seguida serão apresentadas as dimensões da educação para a 

cidadania apresentadas pela Direção-Geral de Educação no seu documento de linhas 

orientadoras, que serviram de modelo para a criação das sessões de educação para a 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

56 
 

cidadania apresentadas às jovens participantes no decorrer desta investigação, assim 

como os temas abordados em cada sessão.  

 Educação para o Desenvolvimento –o objetivo é consciencializar os alunos para 

as desigualdades a nível local e mundial, num contexto de crescente 

independência e globalização; sendo que o objetivo último é “promover o direito 

e o dever de todas as pessoas e de todos os povos a participarem e contribuírem 

para um desenvolvimento integral e sustentável” (DGE, 2013,p. 3). Neste sentido, 

foram apresentados temas ligados à globalização e à guerra na Ucrânia na Sessão 

intitulada Temas da Atualidade.  

 A Educação para a Igualdade de Género - procura-se promover a “igualdade 

de direitos e deveres das alunas e dos alunos, através de uma educação livre de 

preconceitos e de estereótipos de género, de forma a garantir as mesmas 

oportunidades educativas e opções profissionais e sociais.” (DGE, 2013, p.3) 

Neste seguimento, foi dinamizada uma sessão sobre Igualdade de Género que 

abordou os tópicos das disparidades salariais entre homens e mulheres e os mitos 

relacionados aos papéis de cada género na sociedade.  

 A Educação para os Direitos Humanos – esta dimensão, de acordo com a 

Direção-Geral de Educação, está ligada à educação para a cidadania democrática. 

Prevê-se que incida sobre “o espectro alargado dos direitos humanos e das 

liberdades fundamentais, em todos os aspetos da vida das pessoas”. (DGE, 2013, 

p.3). A Educação para a Cidadania Democrática deve centrar-se, por sua vez, 

essencialmente, “nos direitos e nas responsabilidades democráticos e na 

participação ativa nas esferas cívica, política, social, económica, jurídica e cultural 

da sociedade” (DGE, 2013, p.3).  

Esta dimensão inspirou o tema dos Direitos e Deveres do Cidadão que contou com 

a apresentação às jovens da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Como 

forma de cumprir o propósito da Educação para a Cidadania Democrática, foram 

apresentados os Direitos e Deveres previstos na Constituição portuguesa. Foi 

também explorado, em específico, o direito e dever de participar politicamente o 

que, por sua vez, exigiu uma explicação acerca do sistema político português.  

 A Educação Financeira - “que permite aos jovens a aquisição e desenvolvimento 

de conhecimentos e capacidades fundamentais para as decisões que, no futuro, 

terão que tomar sobre as suas finanças pessoais” (DGE, 2013, p.3). Esta dimensão 
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inspirou a inclusão no plano de sessões dos temas ligados aos contratos de 

trabalho, entrevistas de emprego e orçamento doméstico. 

 A Educação Ambiental/Desenvolvimento Sustentável - “que pretende 

promover um processo de consciencialização ambiental, de promoção de valores, 

de mudança de atitudes e de comportamentos face ao ambiente, de forma a 

preparar os alunos para o exercício de uma cidadania consciente, dinâmica e 

informada face às problemáticas ambientais atuais” (DGE, 2013, p.4).  No 

seguimento desta linha orientadora, foi inserido no programa de atividades o tema 

da Sustentabilidade.  

 A Educação para os Media - através da qual se pretende promover a “adoção de 

comportamentos e atitudes adequados a uma utilização crítica e segura da Internet 

e das redes sociais” (DGE, 2013, p.4). Foi no seguimento desta linha orientadora 

que, na última sessão, dedicada aos principais temas da atualidade, se abordou a 

problemática das Fake News. 

 A Educação para a Saúde e a Sexualidade - “que pretende dotar as crianças e 

os jovens de conhecimentos, atitudes e valores que os ajudem a fazer opções e a 

tomar decisões adequadas à sua saúde e ao seu bem-estar físico, social e mental” 

(DGE, 2013, p.5). Ainda de acordo com as linhas orientadoras da Direção-Geral 

de Educação, “a escola deve providenciar informações rigorosas relacionadas com 

a proteção da saúde e a prevenção do risco, nomeadamente na área da sexualidade, 

da violência, do comportamento alimentar, do consumo de substâncias, do 

sedentarismo (…)” (DGE, 2013, p.5). Neste sentido foram incorporados no 

programa de atividades os temas ligados à violência no namoro, alimentação 

saudável, sedentarismo e consumo de substâncias.  

 Educação para o Empreendedorismo - “que visa promover a aquisição de 

conhecimentos, capacidades e atitudes que incentivem e proporcionem o 

desenvolvimento de ideias, de iniciativas e de projetos” (DGE, 2013, p.5).  Sendo 

a educação, sobretudo a universitária, essencial para o desenvolvimento do 

pensamento crítico e de capacidades que permitam explorar os nossos interesses 

e capacidades, foi decidido sensibilizar as jovens, nas sessões de educação para a 

cidadania apresentadas às jovens, para importância da frequência do ensino 

superior.  
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 A Educação Intercultural - “que pretende promover o reconhecimento e a 

valorização da diversidade como uma oportunidade e fonte de aprendizagem para 

todos, no respeito pela multiculturalidade das sociedades atuais” (DGE, 2013, 

p.5). Com o objetivo de promover esta dimensão da educação para a cidadania, 

foi adicionado ao plano de sessões o tópico intitulado Diversidade e Inclusão. 

Tenho em conta que as sessões de Educação para a Cidadania foram dinamizadas 

durante um período específico de tempo, apenas alguns dos temas apresentados no 

documento das linhas orientadoras da DGE foram apresentados às jovens. Os temas 

foram escolhidos de acordo com o objetivo do presente trabalho, designadamente o de 

promover a autonomia e consciência cidadã das jovens.  

 

3. O Diagnóstico e Planificação 
 

Antes do início da implementação do projeto, foi solicitado parecer e autorização da 

instituição onde este seria desenvolvido. Em setembro de 2023, foi enviado um e-mail à 

direção da instituição escolhida, no qual se apresentou o projeto, os seus objetivos e a sua 

relevância. Após a análise da proposta, a instituição, onde foram esclarecidas eventuais 

dúvidas e discutidos os aspetos logísticos e éticos relacionados com a intervenção. Após 

esta reunião, a autorização formal para a realização do projeto foi concedida.O início da 

intervenção deu-se a 6 de novembro de 2023. 

De forma a compreender se o projeto se adequava às necessidades das jovens que 

participaram no mesmo, bem como às da instituição de acolhimento, foi realizada, antes 

da sua aplicação, uma fase de diagnóstico, da qual fez parte a  reunião supramencionada 

com a Diretora Técnica. Esta reunião teve como objetivo conhecer um pouco melhor o 

grupo que participaria nas sessões, mais particularmente, as suas características e 

necessidades específicas.  

A conversa introdutória com a diretora técnica da instituição contribuiu para uma 

primeira avaliação diagnóstica. Mais especificamente, esta conversa introdutória com a 

Diretora Técnica permitiu estabelecer que, das cinco jovens participantes, quatro são 

beneficiam de apoio educativo especial, devido a dificuldades de aprendizagem. Tendo 

esta informação em consideração, as sessões de Educação para a Cidadania foram 

divididas em dois grupos de sessões, sendo que cada sessão teve uma atividade prática 

associada: um grupo com temáticas mais teóricas e vistas como essenciais ao 
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desenvolvimento da consciência cidadã (Cidadania, Democracia, Direitos e Deveres; 

Partidos Políticos; Igualdade de Género; Diversidade e Inclusão; Violência no Namoro e 

Cidadania e Sustentabilidade) e um grupo com temas e atividades mais práticas, vistas 

como importantes para o desenvolvimento da autonomia cidadã dos jovens (Alimentação, 

Sedentarismo e Consumo de Substâncias; Currículo e Entrevista de Emprego; 

Universidade; Orçamento Doméstico; Temas da Atualidade). Esta divisão teve como 

objetivo que as sessões fossem menos densas, mais concisas e mais claras, de forma a ir 

de encontro de possíveis dificuldades que as jovens pudessem sentir durante o processo 

de aprendizagem. O plano estabelecido foi adequado às necessidades das jovens e 

posteriormente apresentado à Direção Técnica da Casa de Acolhimento onde o projeto foi 

desenvolvido e aprovado pela mesma. 

É importante referir que numa segunda fase do diagnóstico, as respostas às 

questões do primeiro inquérito por questionário (Tabela 2) também influenciaram a 

conceção do projeto de intervenção. Tendo agora em conta a análise ao grupo de questões 

do primeiro inquérito por questionário, cujo objetivo foi o de estabelecer uma avaliação 

diagnóstica, é possível apresentar os seguintes resultados:  

 

Tabela 2 

Respostas ao primeiro inquérito por questionário 

 
Questão 

  
Concordo 
totalmente 

Concordo Não 
concordo, 
nem 
discordo 

Discordo Discordo 
totalmente 

Total de 
Respostas 

“Sinto que a 
escola me 
prepara e ensina 
sobre os meus 
direitos enquanto 
trabalhador para 
estar preparadx 
para arranjar um 
emprego” 

2 0 3 0 0 5 

“Sinto que a 
escola me 
prepara e ensina 
sobre os meus 
direitos enquanto 
trabalhador para 
estar preparadx 

0 1 2 1 1 5 
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para arranjar um 
emprego” 
“Sinto que a 
escola me ensina 
sobre economia 
doméstica (como 
criar um 
orçamento para 
compras de 
supermercado, 
como criar um 
orçamento para 
os gastos de uma 
casa)”. 

0 1 1 1 2 5 

“Sinto que a 
instituição me 
ensina sobre 
economia 
doméstica (como 
criar um 
orçamento para 
compras de 
supermercado, 
como criar um 
orçamento para 
os gastos de uma 
casa)”. 

2 0 1 1 1 5 

“Sinto que na 
escola aprendo 
sobre o Sistema 
Político 
Português.” 

1 2 0 1 1 5 

“Sinto que na 
instituição 
aprendo sobre o 
Sistema Político 
Português.” 

0 1 1 0 3 5 

“Sinto que a 
escola me ensina 
sobre diversidade 
e inclusão.” 

3 0 1 0 1 5 

“Sinto que a 
instituição me 
ensina sobre 
diversidade e 
inclusão.” 

1 2 2 0 0 5 

“Sinto que a 
escola me ensina 
sobre os 

1 3 1 0 0 5 
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principais temas 
da atualidade.” 
“Sinto que a 
instituição me 
ensina sobre os 
principais temas 
da atualidade.” 

0 2 3 0 0 5 

“Sinto que a 
escola em ensina 
sobre 
preservação 
ambiental e 
sustentabilidade.” 

4 1 0 0 0 5 

“Sinto que a 
instituição me 
ensina sobre 
preservação 
ambiental e 
sustentabilidade 

2 2 1 0 0 5 

“Sinto que a 
escola me ensina 
sobre os meus 
direitos e deveres 
como cidadão.” 

0 3 1 1 0 5 

“Sinto que a 
instituição me 
ensina sobre os 
meus direitos e 
deveres como 
cidadão” 

1 2 2 0 0 5 

“sinto que, de um 
modo geral, a 
escola me 
prepara para a 
vida adulta.” 

1 1 3 0 0 5 

“Sinto que, de 
um modo geral, a 
instituição me 
prepara para a 
vida adulta.” 
 

1 3 1 0 0 5 

  

As respostas às perguntas iniciais permitiram observar que as temáticas ligadas 

aos direitos e deveres do trabalhador, ao sistema político português, à atualidade, ao 

ambiente e sustentabilidade, à diversidade e inclusão e à preparação para a vida adulta, 

parecem ser mais trabalhadas na escola do que na instituição. Esta realidade pode ser 

analisada como um resultado natural, ao pensarmos na escola como um espaço de 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

62 
 

reflexão e obtenção de informação sobre participação cidadã. Em referência ao tema da 

sustentabilidade, em particular, é importante notar que temas ligados ao ambiente e 

proteção ambiental têm adquirido uma importância crescente no currículo escolar, como 

forma de consciencializar as crianças e jovens sobre a importância da sustentabilidade 

(Organização das Nações Unidas, 2021).   

Por outro lado, a maioria das participantes parece ter a perceção de que a escola 

não dá atenção suficiente a temas relacionados com Economia Doméstica e Direitos e 

Deveres. Mais especificamente, apenas uma jovem concorda que na escola aprende sobre 

Economia Doméstica, uma jovem nem concorda, nem discorda, uma jovem discorda e 

duas discordam totalmente A mesma pergunta feita relativamente à Instituição, obteve os 

seguintes resultados: duas jovens concordam, uma jovem nem concorda, nem discorda, 

uma jovem discorda e uma jovem discorda totalmente. Na Instituição, as jovens recebem 

uma mesada que está dependente do seu comportamento. Esta mesada é guardada no 

mealheiro de cada jovem que pode, a qualquer altura, solicitar o levantamento de um 

valor que necessite, desde que devidamente justificado. Existe, por isso, um esforço da 

Instituição em transmitir às jovens conhecimento que permita uma maior 

responsabilidade financeira, conhecimento esse que é útil para a construção de 

conhecimento no âmbito da economia doméstica e pode contribuir para o facto de as 

jovens perceberam os temas da economia doméstica como mais predominantes na 

instituição.  

Relativamente aos direitos e deveres, duas jovens concordam totalmente que este 

seja um tema transmitido na Instituição, duas concordam e uma nem concorda nem 

discorda. A mesma pergunta feita em relação à escola obteve o seguinte resultado: três 

jovens concordam e uma nem concordo, nem discorda.  

Tanto a escola como a instituição têm um sistema de regras que as jovens devem 

cumprir, o que pode fazer com que vejam ambas como sítios onde são trabalhados e 

desenvolvidos os seus direitos e deveres. Contudo, as regras dentro da instituição afetam 

de uma forma mais global a sua vida. Por exemplo, na Instituição, é muito importante o 

cumprimento de horários, regras de etiquetas e de respeito. Estas regras são 

constantemente relembradas pela Equipa Técnica e pelas Auxiliares de Ação Educativa. 

A título de exemplo refira-se que as jovens devem entregar os seus telemóveis em 

determinados horários e a utilização dos mesmos está dependente do respeito pelas regras 

de convivência determinadas pela Equipa Técnica. 
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Por último, importa referir que a maioria das jovens não concorda nem discorda 

acerca da capacidade da escola as preparar para a vida adulta. A mesma pergunta feita em 

relação à Instituição obteve as seguintes respostas: uma jovem concorda totalmente, três 

concordam e uma nem concorda, nem discorda. Este resultado pode relacionar-se com o 

papel que a Instituição, através da Equipa Técnica, procura assumir enquanto substituto 

temporário da família das jovens, procurando, desta forma, assumir um papel essencial 

na sua preparação para a vida adulta. 

Em suma, as respostas das jovens indicaram que as mesmas parecem perceber que 

aprendem mais sobre tópicos ligados à preparação para a vida adulta, tais como criação 

de um orçamento e direitos e deveres na instituição do que na escola. Por outro lado, 

verificou-se uma tendência para concordarem que aprendem mais sobre temas ligados à 

cidadania (sistema político, temas da atualidade, ambiente e sustentabilidade) na escola 

do que na instituição. 

 

4. Intervenção 
 

A intervenção consistiu na dinamização de nove sessões, dinamizadas na biblioteca 

da Instituição de acolhimento, que incidiram sobre temas ligados à política e participação 

cidadã, aos direitos e deveres do cidadão, à igualdade de género, diversidade e inclusão e 

à violência no namoro. Existiu ainda espaço para a apresentação de temas ligados à 

sustentabilidade, alimentação, sedentarismo e consumo de substâncias, aos contratos de 

trabalho e entrevistas de emprego, à universidade e aos temas da atualidade. 

 

a. – I Grupo de Sessões 
 

O primeiro grupo de sessões teve como tema Cidadania, Direitos e Deveres e foi 

composto por um total de cinco sessões. As sessões tiveram uma duração compreendida 

entre 1 e 3 horas. 

 

Sessão 1 – Sessão Introdutória: Cidadania, Democracia, Direitos e Deveres 

 

A primeira sessão serviu para introduzir o projeto. Durante cerca de 10 minutos, 

apresentei-me e apresentei o projeto. As jovens tiveram também espaço para partilhar o 

seu nome, idade, ano de escolaridade e algum detalhe adicional que achassem pertinente. 

Nesta sessão, apresentei um PowerPoint com algumas das questões que faziam parte do 
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inquérito por questionário, nomeadamente: “O que é para vocês ser cidadão?”; “O que 

acham que significa ter consciência cívica?”; “Sentem que na escola e na instituição 

aprendem sobre os vossos direitos e deveres?” “Sentem que na escola e na instituição 

aprendem sobre a importância do respeito pelo outro?” “Sentem que na escola e na 

instituição aprendem sobre a importância da democracia e da participação na vida 

política?”; “Sentem-se preparadas para viver sozinhas e serem pessoas autónomas?”, Foi 

dada oportunidade às jovens de exporem a sua opinião acerca da importância atribuída a 

cada um dos temas apresentados. 

Seguidamente, foi feita uma introdução ao tema Cidadania, Democracia, Direitos 

e Deveres. Esta parte da sessão foi iniciada com duas questões “O que é para vocês ser 

cidadão?” e “O que acham que significa ter consciência cívica?”. Após uma breve 

discussão, foram apresentados os conceitos de Cidadania e Consciência Cívica. 

A sessão prosseguiu com uma exposição acerca da importância do voto e dos 

procedimentos necessários para podermos votar. Em conjunto, respondemos às questões 

“Como sei onde vou votar?”; “Como voto?” e “O que faço com o boletim de voto?”.  

Seguidamente perguntei às alunas: “É só isto?”. Esta questão permitiu que fosse 

introduzida a importância de conhecermos o funcionamento do sistema político e os 

vários partidos políticos existentes, de forma a podermos tomar uma decisão informada e 

consciente.  

A sessão terminou com uma conversa acerca de outras formas de participação, que 

vão para além do voto, as denominadas formas de participação informais. Em específico, 

conversarmos sobre formas de participação cívica através das redes sociais, a pertença a 

clubes e associações, assim como sobre protestos e sobre a importância de pensarmos 

criticamente e questionarmos a informação que não nos pareça correta e coerente.  

Foi ainda lançado o seguinte desafio: “Procura os vários partidos políticos que 

existem. Na próxima sessão vamos simular uma eleição e veremos quem ganha!” 

A sessão foi dinamizada com recurso a PowerPoint (Apêndice I) e durou cerca de 

2 horas. 
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Sessão 2 – A Importância da Participação  

 

A sessão número dois começou com a atividade “simulação eleitoral”, conforme 

combinado na sessão anterior. Através desta atividade procurou-se preparar as jovens para 

o primeiro processo eleitoral e incentivar a sua participação no mesmo. A simulação foi 

feita com recurso a PowerPoint (Apêndice II) e a um boletim de voto (Anexo I). Antes da 

simulação, revemos os passos que antecedem o nosso direito e dever de voto. 

Durante a simulação eleitoral, assumi o papel de voluntária eleitoral. As jovens, 

uma a uma, dirigiram-se a mim para receber o boletim de voto e, atrás de um separador 

improvisado, fizeram a sua escolha. 

Após terminada a atividade da Simulação Eleitoral, a sessão prosseguiu. 

Relembramos a conversa da sessão anterior acerca de direitos e deveres e apresentei os 

direitos e deveres do cidadão presentes na Constituição portuguesa. 

Foi explicado às jovens que os direitos e deveres estipulados na constituição 

podem também ser encontrados num documento universal, intitulado Declaração 

Universal dos Direitos Humanos.  

A conversa acerca de Direitos Humanos abriu espaço para discutirmos a violação 

destes direitos em algumas partes do mundo.  

Na última parte da sessão conversamos sobre outro conjunto de direitos e deveres: 

aqueles que nos ajudam a impor limites nas nossas relações com os outros, nomeadamente 

o direito de dizer que não e o dever de respeitar quando nos dizem não. Foi pedido às 

participantes que, com base nestes direitos, escrevessem uma lista de situações em que, 

na sua opinião, os seus direitos não tenham sido respeitados e uma lista de situações em 

que, no seu ponto de vista, tivessem desrespeitado os direitos dos outros. As participantes 

foram informadas que não necessitavam de partilhar as suas listas, mas que o podiam 

fazer se quisessem. Concordamos também que escrever era uma forma de colocarmos as 

nossas ações e pensamentos em perspetiva. 

A sessão terminou com a atividade Jogo dos direitos humanos com dois grupos 

de três participantes. O jogo foi construído por mim e consiste num jogo de tabuleiro com 

20 casas numeradas de 1 a 20 (Apêndice III). As regras do jogo são os seguintes: 
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 cada equipa deve jogar o dado uma vez - o número do dado dita o número 

de casas que podem avançar; 

 para avançar, os participantes devem responder corretamente a uma 

pergunta sobre direitos humanos;  

 caso os participantes respondam de forma errada ou não saibam responder, 

não podem avançar no jogo; 

 a primeira equipa a chegar à última casa será a vencedora. 

A sessão teve uma duração de cerca de 2 horas e foi dinamizada com recurso a 

dois PowerPoint (Apêndices II e IV).  

 

Sessão 3 - Igualdade de Género, Diversidade e Inclusão 

 

A terceira sessão teve como tema a igualdade de género, a inclusão e a diversidade.  

A sessão foi iniciada com uma questão: “O que acham que significa Igualdade de 

Género?”. As jovens partilharam as suas perceções e, seguidamente, lemos em conjunto 

a definição partilhada na plataforma online LISBOA ACOLHE, que a seguir se 

transcreve:  

É a igualdade de direitos e oportunidades entre homens e mulheres. É, 

sobretudo, a ideia de que todas as pessoas, independentemente do sexo 

biológico, do gênero, da orientação sexual e da identidade de género, tenham 

os mesmos acessos e direitos, seja na saúde, educação, trabalho e 

rendimentos, seja na participação social e política ou nas liberdades, entre 

outros. Infelizmente, ainda vivemos em um mundo repleto de desigualdades, 

e o gênero é um fator frequente de discriminações no acesso aos direitos.  

Voltei a questionar as jovens: “Acham que em Portugal homens e mulheres têm 

os mesmos direitos?”. As jovens voltaram a partilhar as suas opiniões e, seguidamente, 

olhámos para o Índice de Igualdade de Género de 2020 (Anexo II). Após uma análise 

conjunta dos indicadores referidos no Índice, as jovens foram questionadas se pensam 

que a realidade vivida em Portugal, no que toca à Igualdade de Género, é similar a outros 

países do Mundo. Neste ponto, surge no ecrã uma frase impactante das Nações Unidas: 

“Cerca de metade das mulheres em 57 países não têm autonomia em relação ao seu corpo” 
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(ONU, 2019). Foi apresentado às jovens o caso específico da Arábia Saudita e as várias 

regras que as mulheres devem seguir nesse país.  

Esta sessão terminou com a atividade “desmistificar mitos”, que teve como tema 

as profissões ditas masculinas e femininas. Esta atividade consistiu num conjunto de 

entrevistas que as jovens tiveram que fazer umas às outras e foi pensada no seguimento 

da sessão introdutória, em que algumas jovens afirmaram que no futuro gostavam de ter 

profissões que são consideradas masculinas (e.g. conduzir carros de corrida). 

Pensei que esta atividade podia ser muito útil na dinamização da sessão, uma vez 

que, ao mesmo tempo que as jovens se sentem ouvidas e participantes importantes no seu 

processo de aprendizagem, desmitificam mitos e quebram tabus. O guião de entrevista 

foi construído previamente por mim e faz parte do material elaborado para a realização 

das atividades (Apêndice V). As jovens não conheciam o guião e tiveram de responder às 

perguntas colocadas, sem preparação prévia. 

A sessão continuou com uma conversa sobre Diversidade e Inclusão. As jovens 

vivem com pessoas que não faziam parte das suas vidas e com personalidades diferentes. 

Relembrei-as disso mesmo. A camaradagem que parece existir entre as jovens indica que 

respeitam as diferenças existentes entre si.  

Juntas, lemos algumas palavras, pensadas por mim e apresentadas no PowerPoint 

da sessão, que remetem para o contrário de inclusão: preconceito, discriminação e 

racismo. Seguidamente, pensamos em frases que significassem de facto inclusão. As 

jovens partilharam palavras como respeito e integração.  

A sessão terminou com a visualização de um vídeo sobre inclusão de pessoas com 

deficiências motoras e uma breve conversa sobre o vídeo, na qual as jovens deram a sua 

opinião sobre o conteúdo do mesmo 

Esta sessão teve uma duração de cerca de 2 horas e foi dinamizada através de 

PowerPoint (Apêndice VI). 

 

Sessão 4 - Violência no Namoro 

 

A quarta-sessão incidiu sobre a temática da violência no namoro. A parte 

introdutória da sessão baseou-se no material disponibilizado pela APAV PARA JOVENS 

(apavparajovens.pt). A APAV disponibiliza, no seu website, informação acerca de vários 
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temas que afetam a vida dos jovens, de forma clara e concisa. O material encontra-se 

disponível online e foi bastante útil para captar a atenção dos jovens para o tema da 

violência no namoro. 

Começamos por ler a definição da APAV de Violência no Namoro: “É um ato de 

violência, pontual ou contínua, cometida por um dos parceiros (ou por ambos) numa 

relação de namoro, com o objetivo de controlar, dominar e ter mais poder do que a outra 

pessoa envolvida na relação” e exploramos também os vários tipos de violência que 

podem ocorrer dentro de uma relação: violência física, violência sexual, violência verbal, 

violência psicológica e violência social.  

Conversamos sobre a importância de compreender que, num relacionamento 

saudável, podemos dizer ‘não’, ter opiniões diferentes, ter outros amigos e ter interesses 

diferentes. Também foram apresentadas algumas frases associadas a situações de 

violência - “se a relação fosse mesmo violenta, ela já teria ido embora” ou “os ciúmes são 

um sinal de amor.”; “foi só uma chapada, não faz outra vez”– e conversámos sobre a razão 

pela qual estas frases não estão corretas.  

A atividade dinâmica desta sessão foi a representação de uma peça de teatro, com 

recurso a um Kit Pedagógico para a Prevenção da Violência nas Relações de Intimidade 

Juvenil, criado pela Câmara Municipal de Cascais e o Centro de Estudos para a 

Intervenção Social, em 2013 (Anexo III). A peça em questão tem três protagonistas: A 

Inês, o melhor amigo da Inês e o namorado da Inês. As várias personagens intervenientes 

na peça foram distribuídas pelas participantes. Existiam personagens suficientes para que 

todas as alunas participassem. 

No primeiro ato da peça, o narrador situa a ação, explicando que o grupo de 

amigos de Inês combina ir à praia. A Inês chega primeiro com o melhor amigo e o 

namorado e o restante grupo chega depois. O namorado da Inês, depois de a ver conversar 

com o amigo, cria uma discussão em público, empurrando Inês e afirmando que não quer 

que passe tanto tempo com os amigos do sexo masculino, revelando um comportamento 

motivado por ciúmes.  

A peça termina com a apresentação de uma questão ao público: como é que a Inês 

deve reagir perante a atitude do namorado? De forma a estimular a discussão, surgem no 

ecrã do computador três hipóteses: 
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1) A jovem desculpa o namorado, dizendo que ele está com muitas problemas e 

muito stressado e, por isso, reagiu de forma desproporcionada e descontrolada.  

2) A jovem conversa com uma amiga de confiança, expõe o assunto e decide 

terminar a relação. 

3) A jovem não termina a relação, mas confronta o namorado e afirma que não 

deixará que ele a controle. 

Após leitura da peça e a apresentação das três hipóteses, discutimos qual a melhor 

decisão a tomar. As opiniões das jovens dividiram-se entre a segunda e a terceira hipótese. 

No fim da exposição, vimos alguns contactos que as jovens podem utilizar, de forma 

anónima, caso estejam numa relação tóxica e violenta. 

A sessão teve uma duração de cerca de 1 hora e meia e foi dinamizada com recurso a 

PowerPoint (Apêndice VII). 

 

Sessão 5 - Cidadania e Sustentabilidade 

 

A quinta sessão teve com subtema a Cidadania e a Sustentabilidade.  

Na primeira parte da sessão, conversamos sobre sustentabilidade e proteção 

ambiental, onde pensámos, em conjunto, naquilo que significa sustentabilidade e quais as 

estratégias que podíamos usar para sermos mais sustentáveis. As participantes 

lembraram-se da sessão sobre partidos políticos e falaram no partido PAN, relembrando 

também que os cidadãos podiam ser multados se não reciclassem. 

Lemos o conceito de sustentabilidade, “Modelo de sistema que tem condições para 

se manter ou conservar.” (Dicionário Priberam da Língua Portuguesa 2008-2021), e 

conversamos sobre formas de sermos mais conscientes, nomeadamente, evitando o 

desperdício de água.  

Esta parte da sessão foi dinamizada com recurso a PowerPoint (VIII) e teve a 

duração de cerca de 1 hora. 

Após uma breve pausa nas atividades, iniciamos um novo tópico que coincidiu com 

a segundo grupo de temas do plano de atividades.  

 

b. - II Grupo de Sessões 
 

O segundo grupo de sessões foi composto por quatro sessões.  
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Sessão 1 - Alimentação, Sedentarismo e Consumo de Substâncias 

 

Na primeira sessão foram abordados tópicos ligados à alimentação, sedentarismo 

e consumo de substâncias.  

Começamos por falar sobre Nutrição e Exercício Físico. De forma mais 

específica, foi explicado às jovens o que são nutrientes e qual a importância que assumem 

no funcionamento do nosso corpo. Relativamente ao exercício físico, foi explicado às 

jovens que a atividade física auxilia no desenvolvimento do adolescente e na redução dos 

riscos de futuras doenças, além de ter importantes benefícios psicossociais. 

Não podemos falar sobre uma vida saudável, sem falarmos de um dos 

comportamentos de risco da adolescência (Levi, 2022), o consumo de substâncias ilícitas. 

Neste sentido, conversámos sobre os riscos e consequências do consumo de substâncias 

ilícitas, nomeadamente transtornos de saúde mental e baixo rendimento escolar. 

Esta sessão teve a duração de cerca de 1 hora e foi dinamizada com recurso a 

PowerPoint (Apêndice VIII) 

 

Sessão 2 – Currículo, Contratos de Trabalho e Entrevista de Emprego 

 

Nesta sessão foi explicado às jovens como elaborar um currículo, como funciona 

uma entrevista de emprego e quais os diferentes tipos de contrato laboral que podemos 

assinar. Primeiro, começámos por ver como e onde encontrar o modelo de currículo mais 

tradicional: Europass. Exploramos também outros modelos de currículo disponíveis 

online. Levei o meu, como exemplo. 

De seguida, conversamos acerca de entrevistas de emprego e lemos algumas dicas 

que podemos seguir para nos prepararmos para uma entrevista de emprego: 

 pesquisar sobre a empresa e a vaga de emprego antes da entrevista; 

 apresentar uma imagem cuidada;  

 preparar a resposta a perguntas comuns nas entrevistas de emprego; 

 apertar a mão do entrevistador de forma firme;  

 estabelecer contacto visual ao responder às questões; 

 prestar atenção; 

 não interromper o entrevistador; 

 manter uma postura correta. 
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No fim da sessão, vimos os vários tipos de contrato que podem ser assinados com 

uma empresa e quais os direitos do trabalhador que é importante conhecermos, quando 

entramos no mercado de trabalho. 

Foi pedido às jovens que elaborassem o seu currículo para que, na sessão seguinte, 

pudéssemos simular uma entrevista de emprego.  

Esta sessão teve uma duração de cerca de 1 hora e foi dinamizada com recurso a 

PowerPoint (Apêndice IX). 

 

Sessão 3 – Entrevista de Emprego 

 

A terceira sessão deveria ter-se iniciado com a simulação da entrevista de 

emprego. Contudo, as jovens explicaram que não tinham tido tempo para construir o seu 

currículo. Por isso, o programa de atividades sofreu uma alteração e a sessão foi dedicada 

à elaboração de um currículo para cada uma das participantes, com posterior simulação 

de entrevistas de emprego. Com recurso aos computadores disponibilizados pela 

instituição, cada jovem escolheu o modelo de currículo preferido e criou o próprio 

currículo, com a minha ajuda e supervisão.  

Após esta tarefa ter sido completada, foi atribuída a cada jovem uma vaga de 

emprego. A vaga de emprego atribuída a cada uma das participantes foi pensada tendo 

em conta as ambições profissionais partilhadas pelas jovens na sessão de apresentação. 

Desta forma: 

 

 À A foi dito que teria de se preparar para uma entrevista para um estágio, numa 

clínica Veterinária em Lagos. Esta clínica estava à procura de alguém fluente em 

inglês, pois existe uma grande comunidade britânica na região. A jovem partilhou, 

durante a primeira sessão, que gostaria de ser veterinária no futuro e, no currículo, 

enquanto capacidade, listou que era fluente em inglês.  

 

 A M teve de se preparar para uma entrevista para um estágio na sua área (Auxiliar 

de Ação Médica) no centro de saúde na região de onde é natural. Procuravam 

alguém assíduo, pontual e, de preferência, natural da região. 

 

 À I foi dito que teria de se preparar para uma entrevista de emprego numa Central 

de Táxis. Procuravam alguém que tivesse gosto pelo atendimento ao público. A 
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jovem partilhou durante a primeira sessão, que gostaria de trabalhar para a 

empresa UBER e listou, enquanto competência, o facto de ser muito 

comunicativa. 

 

 À J foi dito que teria de se preparar para uma entrevista para um estágio no 

Autódromo de Portimão durante o evento da MOTOGP. Procuravam alguém com 

gosto e conhecimento pelo mundo das corridas de velocidade, assíduo, pontual e 

organizado. A jovem partilhou na primeira sessão que gostaria de ser pilota de 

corridas de carro e listou, enquanto competência, o facto de ser organizada e 

empenhada. 

 

 A B teve de se preparar para uma entrevista para um estágio numa empresa de 

Design Gráfico. A empresa estava à procura de um estagiário com gosto pelo 

desenho para integrar a equipa. A jovem partilhou, durante a primeira sessão, que 

gostaria de ser designer e listou, enquanto competência, o facto de ter boas 

capacidades artísticas.  

 

As alunas tiveram cerca de 15 minutos para se preparem para a entrevista, 

pensando nos seus pontos fortes e fracos e tendo em conta aquilo que tinha sido explicado 

na sessão anterior relativamente às entrevistas de emprego.  

Foi feito um guião de entrevista (Apêndice X). Uma de cada vez, as jovens 

sentaram-se para a entrevista com a entidade Patronal (eu), apresentaram o currículo e 

responderam às questões colocadas. 

 A sessão durou cerca de 2 horas e 30minutos e foi dinamizada com recurso a 

PowerPoint (Apêndice XI). 

 

 Sessão 4– Candidatura à Universidade, IRS e Elaboração de um Orçamento 

Doméstico. 

 

Na quarta sessão começámos por ver como funciona o processo de candidatura à 

Universidade e tanto eu, como a Assistente Social que participou na sessão, partilhámos 

a nossa experiência universitária com as jovens. A Assistente Social já se encontrava na 

sala onde a sessão foi dinamizada, pois estava a ajudar uma das jovens com os trabalhos 
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de casa, antes do início da sessão. Convidei-a a assistir e participar, uma vez que seria útil 

para as jovens ouvirem duas experiências distintas.  

Após esta breve exposição, vimos um vídeo explicativo sobre IRS (Como 

preencher a declaração de IRS - Passo a Passo - YouTube) e construímos em conjunto um 

orçamento doméstico.  

A referência ao IRS foi muito breve e tinha como objetivo dar a conhecer às jovens 

o significado da sigla e a razão pela qual é uma parte importante da vida dos cidadãos. 

Relativamente ao Orçamento Doméstico estabelecemos os vários passos necessários à 

construção de um orçamento doméstico e preenchemos o documento construído para o 

efeito (Apêndice XII). Assim,  

 começamos por listar as fontes de rendimento e, consequentemente, o 

dinheiro que temos disponível para gastar; 

 depois, enumeramos as nossas despesas e dividimos as despesas fixas 

(renda da casa, prestação do carro) das despesas que podem variar (contas 

domésticas, gastos de supermercado, etc.); 

 finalmente, fizemos as contas: somamos as nossas despesas e subtraímos 

o total do valor disponível para gastar, auferido através das fontes de 

rendimento; expliquei às jovens que o saldo deveria ser positivo. 

A sessão durou cerca de 3 horas e foi dinamizada com recurso a PowerPoint (Apêndice 

XIII).  

 

Sessão 5 – Temas da Atualidade 

 

A sessão número cinco foi uma sessão construída com as jovens em tempo real 

sobre os principais temas da atualidade. Abri a sessão com dois temas: a globalização e 

os media (utilização da Internet). Durante o restante tempo da sessão, as jovens foram 

incentivadas a levantar as suas próprias questões e preocupações sobre os temas da 

atualidade, o que originou uma conversa sobre a Guerra da Ucrânia e o Capitalismo. 

Esta sessão contou com menos duas jovens, que se encontravam em consultas 

médicas. Desta forma a sessão contou com a participação de apenas três jovens.  

A sessão teve uma duração de cerca de uma hora e foi dinamizada com recurso a 

PowerPoint (Apêndice XIV). 
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No fim da intervenção, foi apresentado um novo questionário às jovens.  
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CAPÍTULO IV - Apresentação e discussão dos resultados 

 

Neste capítulo serão apresentados e discutidos os resultados do plano de 

intervenção descrito no ponto anterior. Serão apresentadas várias dimensões sendo que, 

para cada uma dela, serão apresentados os resultados obtidos através dos inquéritos por 

questionários preenchidos pelas jovens e da análise de conteúdo das notas de campo que 

resultaram das observações efetuadas no decorrer das sessões. 

 

1. Apresentação dos Resultados 

 

1.1 Perceções dos jovens acerca da cidadania  
 

1.1.1 Tipos de participação preferidos pelos jovens 
 

Procurou-se compreender os tipos de participação preferidos pelos jovens através de 

duas questões apresentadas no primeiro inquérito por questionário: “Estás neste momento 

envolvidx em algum clube desportivo ou cultural (clubes literários, clubes de arte, etc)?” 

e “Pertences a alguma associação de voluntariado?”. Os resultados são apresentados na 

Tabela 3.  

 

Tabela 3  

Tipos de Participação Preferidos Pelos Jovens 

Questão  

Sim Não 

“Estás neste momento envolvidx em 

algum clube desportivo ou cultural? 

(clubes literários, clubes de arte, etc)” 

 

1 4 

“Pertences a alguma associação de 

voluntariado?” 

2 3 

 

 

A análise das respostas às questões “Estás neste momento envolvidx em algum 

clube desportivo ou cultural (clubes literários, clubes de arte, etc)?” e “Pertences a alguma 

associação de voluntariado?” indica que a maioria das jovens não está envolvida na 
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comunidade de forma informal, uma vez que não pertence a clubes desportivos e 

culturais, nem a associações de voluntariado. As notas de campo permitem corroborar 

esta ideia, uma vez que durante a sessão acerca dos direitos e deveres do cidadão, as 

jovens revelaram ter pouco conhecimento e interesse acerca das formas de participação 

informal (pertença a clubes e associações de voluntariado). As jovens parecem utilizar 

preferencialmente as redes sociais como forma de participação, sendo que é através destas 

que as jovens se mantêm informadas sobre e interagem com assuntos da atualidade. 

De forma a compreender o grau de importância atribuído pelas jovens a formas 

de participação formal, as mesmas foram questionadas no primeiro inquérito por 

questionário se iriam votar, caso tivessem a oportunidade. Esta questão foi repetida no 

segundo inquérito por questionário, de forma a compreendermos se teria existido alguma 

alteração na sua opinião. 
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Figura 2 

Resultados da resposta à questão “se tivesses que ir votar hoje pela primeira vez, ias?” 

colocada no primeiro e segundo Inquérito por questionário. 

 

 

Na Figura 2 são apresentados os resultados. No primeiro inquérito por 

questionário, a maioria das jovens afirmou que não iria votar se tivesse a oportunidade. 

No segundo inquérito por questionário, o cenário inverte-se, com a maioria das jovens a 

afirmar que iria votar se tivesse a oportunidade.  

A análise das notas de campo parece corroborar os resultados do inquérito de 

questionário. Os registos efetuados indicaram que as jovens têm pouco conhecimento e 

interesse sobre formas de participação formal, tais como o voto.  

Contudo, também é possível afirmar que as sessões de educação para a cidadania 

contribuíram de forma positiva para o relacionamento das jovens com formas de 

participação formais e informais. Esta contribuição positiva é visível através da análise 

das respostas das jovens ao segundo inquérito por questionário (Figura 2). De forma mais 

específica, no segundo inquérito por questionário três jovens afirmaram que iriam votar 

caso tivessem que o fazer, resultado que contrasta com a única resposta positiva obtida 

no primeiro inquérito por questionário. Adicionalmente, no segundo inquérito por 

questionário, as jovens foram questionadas acerca da importância atribuída a ações de 

voluntariado (Figura 3). Tendo em conta que a maioria das jovens afirmou, inicialmente, 
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não participar em ações de voluntariado, no segundo inquérito por questionário optou-se 

por questionar as jovens acerca da importância atribuída a este tipo de participação, sendo 

que três jovens concordam totalmente que participar em ações de voluntariado é 

importante. 

 

Figura 3  

 “Sinto que participar em Ações de Voluntariado é Importante” 

 

 

1.1.2 Importância atribuída à Educação para a Cidadania 
 

De forma a compreender a importância que as jovens atribuem à educação para a 

cidadania, foram colocadas as seguintes questões em ambos os inquéritos por 

questionário: “Pensas ser importante existir um profissional na instituição dedicado a 

ensinar os alunos sobre temas como economia doméstica, nutrição, direito do trabalho e 

sistema 

 político?” e   “Pensas ser importante existir um profissional na escola dedicado a 

ensinar os alunos sobre temas como economia doméstica, nutrição, direito do trabalho e 

sistema político?”  
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Figura 4 

“Pensas ser importante existir um profissional na instituição dedicado a ensinar os alunos 

sobre temas como economia doméstica, nutrição, direito do trabalho e sistema político?”  

 

 

Figura 5 

  “Pensas ser importante existir um profissional na escola dedicado a ensinar os alunos sobre 

temas como economia doméstica, nutrição, direito do trabalho e sistema político?”  
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De uma forma geral, as respostas aos questionários parecem indicar que as jovens 

atribuem um grau significativo de importância à Educação para a Cidadania (Figura 4 e 

5). Tal como os registos das notas de campo indicaram, as jovens compreendem que 

embora a instituição, através da sua equipa técnica, apresente um conjunto de regras cujo 

objetivo é preparar as jovens para a vida adulta, não coloca o foco na educação para a 

cidadania, ou nos direitos e deveres cidadãos. Durante a sessão introdutória, quando 

introduzido o tópico “sinto que a instituição me prepara para a vida adulta” uma jovem 

interveio e afirmou que na instituição sente que aprende a ser responsável, pois esperam 

que ela cumpra determinadas tarefas e existem recompensas e consequências para a 

concretização ou falta de concretização dessas mesmas tarefas. Explicou ainda que não 

sente que aprendam sobre cidadania, direitos e deveres. As restantes jovens acenaram em 

concordância. 

Torna-se ainda importante acrescentar que a comparação das respostas à mesmas 

questões, repetidas no primeiro e segundo inquérito por questionário (Figura 4 e Figura 

5), não parece indicar uma transformação na importância atribuída à Educação para a 

Cidadania na escola e na instituição. No primeiro inquérito por questionário, todas as 

jovens escolheram a opção “Sim” quando questionadas acerca da necessidade de existir 

um profissional na instituição focado na educação para a cidadania. Contudo, no segundo 

inquérito por questionário, uma das jovens votou negativamente (Figura 4). Esta evolução 

negativa pode dever-se ao facto de as jovens terem compreendido ao longo das sessões 

que a presença de um profissional dedicado à educação para a cidadania na instituição 

significaria uma carga horária de aprendizagem adicional no local onde vivem, o que 

ocuparia o pouco tempo que podem dedicar ao descanso e lazer.  

A mesma questão feita relativamente à escola obteve uma resposta negativa, tanto 

no primeiro como no segundo inquérito por questionário, e quatro respostas positivas no 

primeiro inquérito e três no segundo (Figura 5). Na análise destes resultados é necessário 

ter em conta que o segundo inquérito por questionário teve menos uma respondente. A 

opinião das jovens manteve-se a mesma, possivelmente devido ao facto de que as jovens 

não tiveram oportunidade de experienciar a realidade de existir um profissional na escola 

dedicado exclusivamente à educação para a cidadania (uma vez que esta disciplina já não 

faz parte do currículo escolar das jovens). 
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1.2 Consciência Cidadã dos Jovens 
 

No âmbito do objetivo “Desenvolver a capacidade dos jovens de pensar 

criticamente, as jovens tiveram também de escolher uma de três hipóteses, para completar 

a frase “Para ti ser cidadão, é”.  

 

Figura 6 

 “Para ti ser cidadão, é…” 

 

 

No primeiro inquérito por questionário (Figura 6), nenhuma das jovens optou pela 

definição mais incompleta “ser cidadão é ser português”. Duas jovens escolheram a opção 

“ser cidadão é viver num país com direitos e deveres” e três jovens escolheram a opção 

mais completa e correta “ser cidadão é viver num país com direitos e deveres e participar 

ativamente, enquanto indivíduo e membro da comunidade na vida política e social. No 

segundo inquérito por questionário (Figura 6), mais uma vez, nenhuma das jovens optou 

pela opção mais incompleta. Uma jovem escolheu a opção “ser cidadão é viver num país 

com direitos e deveres e três jovens voltaram a escolher a opção mais completa. Uma vez 

que existe menos uma respondente, não é possível verificar se existiu evolução na 

resposta a esta pergunta. 

Ainda no âmbito do objetivo enunciado anteriormente, foi pedido que as jovens 

respondessem à questão “conheces o conceito de justiça social?” (Figura 7). Esta questão 

obteve cinco respostas negativas no primeiro questionário. No segundo inquérito por 
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questionário, a mesma pergunta obteve quatro respostas positivas. Parece ser possível 

afirmar que as sessões foram úteis para esclarecer temas importantes relacionados com a 

cidadania, nomeadamente o conceito de justiça social. A justiça social é favorecida 

quando os cidadãos e governos trabalham no sentido de eliminar barreiras relacionadas 

com o género, idade, raça, etnia, religião ou deficiência, por exemplo. Foi explicado às 

jovens que, por isso mesmo, era importante aprendermos sobre temas como igualdade e 

inclusão, direitos e deveres. Esta noção foi explicada às jovens na sessão introdutória e 

reforçada na sessão final e foi trabalhada, indiretamente, na segunda sessão, que incidiu 

sobre direitos e deveres, e na terceira sessão, sobre diversidade e inclusão e igualdade de 

género.  

Durante a segunda sessão, quando conversamos sobre direitos humanos, houve 

espaço para discutirmos a violação destes direitos em algumas partes do mundo e a J 

relembrou as violações de direitos humanos que têm lugar na Coreia do Norte, local onde 

as jovens foram capazes de reconhecer que não existe justiça social. Durante a sessão foi 

muito interessante perceber que as jovens têm muito conhecimento sobre um tema que é 

desconhecido até para alguns adultos: o regime ditatorial da Coreia do Norte. Os 

comentários que teceram sobre o mundial do Qatar, podem permitir concluir que, mesmo 

desconhecendo alguma terminologia formal, são jovens muito conscientes acerca daquilo 

que é certo e errado no que toca ao respeito pelos Direitos Humanos. 

Durante a sessão sobre igualdade de género, diversidade e inclusão, foi discutido 

o caso da Arábia Saudita enquanto exemplo de um lugar no mundo onde os direitos das 

mulheres não são respeitados. Quando informadas de regras tais como “em tribunal, o 

testemunho de uma mulher vale menos do que um do homem” e “as mulheres não têm 

acesso a educação e cuidados de saúde, sem autorização masculina” era possível ouvir as 

jovens interpelar o discurso com a frase “não acredito.”. Adicionalmente, todas as jovens 

foram participativas e introspetivas durante a sessão sobre igualdade de género, 

fornecendo pontos de vista válidos e articulados acerca da Igualdade de Género e daquilo 

que significa Inclusão. 

No geral, as jovens revelaram conhecer noções básicas relacionadas com Igualde 

de Género e Inclusão. Necessitavam, contudo, de informação e esclarecimentos 

adicionais que ligassem estes temas ao conceito de Justiça Social e revelassem a 

importância que assumem na construção de sociedades cada vez mais igualitárias.  
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Figura 7 

“Conheces o conceito de justiça social?” 

 

 

 

À pergunta “conheces os diferentes partidos políticos e o que defendem?” 

apresentada no primeiro inquérito por questionário (Figura 8), uma jovem respondeu que 

sim e quatro jovens responderam que não. No segundo inquérito por questionário (Figura 

8), três jovens responderam que sim e uma respondeu que não. Esta foi um dos temas 

onde se registou maior evolução por parte das jovens, ao nível do conhecimento político.  

Este tema foi trabalhado na primeira sessão, que se focou na importância do exercício do 

voto e no sistema político português. No início da sessão as jovens foram questionadas se 

sabiam como votar e se tinham interesse em fazê-lo. As participantes acenaram com a 

cabeça que não. A A foi mais vocal e referiu logo que não tinha interesse em votar e que 

não pensava fazê-lo durante a vida adulta. Porém, no fim da sessão, a mesma jovem 

afirmou que já não se sentia tão desinteressada como no início sobre a possibilidade de 

participar politicamente. A mudança positiva na perceção das jovens parece estar ligada 

ao facto de terem agora mais conhecimento sobre um tema que, inicialmente, era visto 

como demasiado distante: a política.   
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Figura 8 

  “Conheces os diferentes partidos políticos e o que defendem?”  

 

 

À pergunta “pensas que em Portugal todos os cidadãos têm os mesmos direitos?”, 

duas jovens responderam que “sim” e três jovens responderam que “não (Figura 9). No 

segundo inquérito por questionário, uma jovem respondeu que sim e as restantes três 

responderam que não (Figura 9). Como falámos, em conjunto, sobre desigualdades 

económicas e discriminação, as jovens parecem ter interiorizado que nem todas as pessoas 

beneficiam dos mesmos direitos da mesma forma. Ao longo das sessões conversamos 

sobre desigualdades económicas, desigualdades de género e desigualdades que resultam 

da falta de inclusão daqueles que são diferentes. Este facto pode ter levado as jovens a 

considerar que em Portugal nem todos os cidadãos têm os mesmos direitos, depois de 

terem participado nas sessões. Contudo, foi esclarecido durante as sessões que os direitos 

e deveres da constituição devem ser aplicados a todas as pessoas de igual forma e sem 

discriminação.  
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Figura 9  

 “Pensas que em Portugal todos os cidadãos têm os mesmos direitos?” 

 

 

À questão “conheces a declaração Universal dos Direitos Humanos”, quatro 

jovens responderam que sim e uma jovem respondeu que não (Figura 10). No segundo 

inquérito por questionário, três jovens responderam que conheciam a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e uma respondeu que não (Figura 10). Não é possível 

afirmar que as sessões de educação para a cidadania contribuíram positivamente para o 

conhecimento das jovens acerca deste tema, apesar de ter sido um tópico amplamente 

discutido com as jovens, tendo sido, inclusive, uma das sessões em que estas foram mais 

participativas. 

A análise das notas de campo permite corroborar a ideia de que, de facto, durante 

a sessão dedicada à Declaração Universal dos Direitos Humanos (sessão número dois), 

as jovens afirmaram não conhecer a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Contudo, após explorarmos os 30 direitos previstos na Declaração referida, as jovens 

foram participativas e capazes de relacionar os direitos previstos na Declaração Universal 

dos Direitos Humanos com as notícias conhecidas acerca da falta de liberdade na Coreia 

do Norte. Mais ainda, teceram comentários relativos a notícias recentes sobre o Mundial 

do Qatar, focadas no desrespeito pelo direito das mulheres e pela orientação sexual de 

indivíduos homossexuais. Esta foi uma das sessões em que as jovens foram mais 
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participativas, pelo que não parece ser possível avançar uma justificação para a falta de 

evolução de conhecimento revelada pelas respostas aos questionários.  

 

Figura 10 

 “Conheces a declaração universal dos direitos humanos? 

 

 

À pergunta “Sabes o que significa viver em democracia?”, no primeiro inquérito 

por questionário três jovens responderam que sim e duas que não (Figura 11). No segundo 

inquérito por questionário, as quatro jovens responderam que sim (Figura 11). É possível 

afirmar que as sessões foram úteis para esclarecer as jovens acerca da vida democrática, 

sendo que a análise das notas de campo suporta esta afirmação. Durante a primeira sessão, 

focada na noção de cidadania, de democracia e da importância do voto, conversámos 

sobre o facto de um dos pilares da democracia ser a participação do povo na vida 

democrática de um país. Durante a sessão, as jovens admitiram não saber o que significa 

viver em democracia, mas mostraram-se atentas durante a explicação e foram capazes de 

compreender que um dos pilares da democracia é a participação e o voto. A A afirmou 

que “Em países em que não existe democracia, as pessoas não podem votar.” Foi 

esclarecido que, de facto, talvez as pessoas possam votar em países não democráticos, 

contudo as eleições não são, geralmente, livres e justas. A participação livre e justa é um 

dos pilares da democracia.  

A modificação na opinião/perceção das jovens, revelada pelas respostas aos 

questionários, pode dever-se ao facto de este ter sido um dos temas mais trabalhados 
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durante as sessões e constantemente mencionado durante o projeto. Foi sempre reforçado 

que os temas trabalhados tinham como objetivo dotar as jovens de conhecimento que as 

permitissem participar na sociedade onde estão inseridas. A importância da participação 

foi, por sua vez, constantemente reforçada e relacionada com a democracia.  

 

Figura 11 

 “Sabes o que significa viver em democracia?”

 

 

1.2.1 Direitos e deveres enquanto cidadãs 
 

De forma a compreender se as sessões de educação para a cidadania contribuíram 

para a aquisição de conhecimentos s acerca dos direitos e deveres das participantes 

enquanto cidadãs, foi colocada nos dois questionários a seguinte questão: “se tivesses 

que ir votar hoje, saberias o que fazer”, (Figura 12). No primeiro inquérito por 

questionário, duas jovens responderam que sim e três jovens responderam que não. No 

segundo questionário, as quatro respondentes afiaram positivamente à questão, relevando 

os benefícios da atividade simulação eleitoral para elucidar as jovens sobre o processo de 

voto.  
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Figura 12 

  “se tivesses que ir votar hoje, saberias o que fazer?” 

 

 

A análise das respostas aos questionários indicou que as participantes adquiriram 

conhecimentos acerca do acerca do processo de voto, uma vez que no segundo inquérito 

por questionário, a maioria das jovens afirmou saber o que fazer caso tivessem 

necessidade de ir votar.  

Para tal poderá ter contribuído a atividade realizada na segunda sessão, em que 

simulamos, em conjunto, o ato eleitoral. No fim da sessão, a A disse “afinal isto não é 

assim tão complicado”. As jovens foram também capazes de justificar a escolha do 

partido em quem votaram e associar aquilo que é defendido pelo partido, aos seus próprios 

valores e ideais.  

No geral, a simulação eleitoral serviu para aproximar as jovens de uma forma de 

participação que pode parecer complicada e fora do alcance dos mais jovens. Esta 

aproximação surtiu o desejado efeito de despertar o interesse das jovens por uma das 

formas de participação mais importante das democracias modernas: o voto.  

 

1.2.2 Igualdade de género 
 

O conhecimento das jovens acerca de temas ligados à igualdade de género não foi 

avaliado através de questões colocadas nos inquéritos por questionário. Contudo, a 
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análise das notas de campo permitiu observar que este foi um dos temas que mais captou 

a atenção das jovens. Quando o tema foi apresentado, durante a terceira sessão de 

atividades, a J e a A disseram que estavam particularmente entusiasmadas com este 

tópico. Ao longo da sessão sobre igualdade de género, as jovens foram participativas e 

capazes de formar opiniões acerca do tema.  

No início da sessão explorámos, em conjunto, os dados apresentados no Índice de 

Igualdade de Género de 2021. Após repararem que as mulheres, em Portugal, são ainda 

as principais responsáveis pelas tarefas domésticas, as jovens recordaram aquilo que era 

a realidade que conheciam nas próprias casas e falaram sobre a forma como gostariam de 

organizar a divisão das tarefas domésticas enquanto adultas. Foi ytambém abordado o 

caso da Arábia Saudita, enquanto exemplo de um lugar no mundo onde os direitos das 

mulheres não são respeitados. Quando informadas de regras tais como “em tribunal, o 

testemunho de uma mulher vale menos do que um do homem” e “as mulheres não têm 

acesso a educação e cuidados de saúde, sem autorização masculina” era possível ouvi-las 

dizer “não acredito.” 

As jovens foram questionadas se sabiam que esta era a realidade que muitas 

mulheres enfrentavam um pouco por todo o mundo. Responderam todas que não. 

Concordámos que era por este motivo que tínhamos que continuar a lutar pelos direitos 

das mulheres.  

A sessão acerca da igualdade de género terminou com a atividade “desmistificar 

mitos”, que teve como a questão das profissões tipicamente masculinas e femininas. Para 

tal, fizemos uso do facto de duas das participantes terem expressado desejo de, no futuro, 

estarem ligadas a profissões que são consideradas tipicamente masculinas: A I gostaria 

de trabalhar para a empresa UBER e a J gostaria de ser pilota de carros de corrida. Sem 

qualquer preparação prévia, no seguimento do que tínhamos aprendido na sessão, a J 

respondeu às perguntas colocadas por uma outra jovem que assumiu o papel de 

entrevistadora, informando que os estereótipos impostos na sociedade não devem impedir 

ninguém de seguir os seus sonhos e que “encorajava todas as jovens que gostassem de 

entrar em profissões tipicamente masculinas, a não desistirem”. De seguida, a A 

entrevistou a I sobre o seu desejo de trabalhar para a UBER. A I afirmou que nunca tinha 

pensado na sua profissão de eleição como tipicamente masculina e que isso não a iria 

demover de seguir o seu desejo.  
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Em suma, as participantes souberam apontar profissões que são vistas como 

tipicamente masculinas e apresentar argumentos válidos para encorajar todas as mulheres 

a seguirem os seus sonhos profissionais. Este tema parece ter sido sobretudo interessante 

para o grupo, por ser constituído apenas por raparigas.   

 

1.2.3 Diversidade e inclusão 
 

Durante as sessões, as jovens foram capazes de compreender o que significa 

diversidade e inclusão e foram capazes de interagir com o conteúdo e realizar as 

atividades propostas. No início da terceira sessão, começámos por falar sobre Diversidade 

e Inclusão. Olhámos para algumas palavras, tais como preconceito e racismo, 

relacionadas com a exclusão de certos grupos minoritários, e vimos um vídeo sobre 

inclusão de pessoas com deficiência. No fim do vídeo, todas as jovens quiseram participar 

e chegamos à conclusão de que muitas pessoas têm dificuldades acrescidas na sua vida e 

que, cabe a nós aumentarmos ou diminuirmos essas dificuldades através de processos de 

inclusão. A A disse que o vídeo a tinha emocionado. 

Também concluímos que a experiência de viverem em conjunto com pessoas que 

não conheciam muito bem e o facto de todos os dias terem de aprender a lidar, viver e 

conversar com pessoas com personalidades e formas de pensar diferentes, as ajudava a 

perceber melhor o que significa diversidade e inclusão. Para terminarmos esta parte da 

sessão, juntas pensamos em palavras que significam inclusão. Todas as participantes 

contribuíram, destacando palavras como “respeito” e “integração”.  

 

1.2.4 Violência no namoro 
 

O conhecimento das jovens acerca da temática da violência no namoro não foi 

avaliado através dos inquéritos por questionário. Contudo, a análise das notas de campo 

indicou que as jovens foram capazes de compreender a mensagem da peça apresentada e 

decidir qual a melhor decisão a tomar quando enfrentamos uma situação de abuso e 

violência.  

 Este tema foi trabalhado durante a quarta sessão de atividades, sendo que 

começámos por conversar acerca das “bandeiras vermelhas” a que devemos estar alertas 

numa relação. Conversámos sobre os mais diversos tipos de violência: violência física, 

psicológica, verbal, social, etc. Desmitificamos mitos, tais como “se a relação fosse 
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mesmo violenta, ela já teria ido embora” ou “os ciúmes são um sinal de amor.” As jovens 

foram participativas ao longo da exposição e comentaram que, por vezes, embora 

reconheçamos os sinais de alerta, pode ser difícil terminar e sair de uma relação abusiva. 

Seguidamente, e como referido, com recurso a um kit pedagógico (parte do 

material da sessão), simulamos uma peça de teatro em que uma jovem era vítima de 

violência verbal por parte do namorado. As várias personagens intervenientes na peça 

foram distribuídas pelas participantes. Existiam personagens suficientes na peça para que 

todas as jovens participassem, sem exceção. A peça retratou o momento em que uma 

jovem, a Inês, é empurrada pelo namorado, que tem ciúmes da relação de Inês com um 

amigo do sexo masculino. No fim da representação, as jovens tiveram de escolher qual a 

opção que Inês deveria tomar face a esta situação. Duas das jovens afirmaram que a Inês 

deveria confrontar o namorado e esclarecer que ele não a pode controlar. As restantes três 

jovens afirmaram que Inês deveria terminar imediatamente a relação. A J disse “A Inês 

deve terminar a relação porque ele a empurrou”. A A, por sua vez, foi da opinião de que 

a Inês deveria confrontar o namorado com a sua atitude. Agradeci e questionei se 

concordavam todas que a primeira hipótese (continuar na relação sem resolver o assunto) 

estaria fora de questão. Acenaram que sim.   

Concordámos que existem certos tipos de violência que não merecem segundas 

oportunidades e que, no caso da peça de teatro que lemos, houve uma discussão acesa 

entre os dois, em que o namorado tentou controlar a jovem e, depois, a empurrou. 

Conversamos acerca do facto de que situações como esta, devem terminar antes de se 

tornarem em conflitos com violência maior. Contudo, a terceira opção também pode estar 

correta, pois a jovem confrontou o namorado, em vez de o desculpar, numa tentativa de 

o fazer perceber que não a pode controlar. Concluímos que situações de violência e abuso 

não podem, em nenhuma circunstância, ser ignoradas ou desculpadas.  

 

1.2.5  Sustentabilidade 
 

No âmbito do objetivo “Promover o discurso acerca de diversidade e inclusão”, 

as jovens tiveram que atribuir um grau de concordância à frase “para mim, proteger o 

ambiente é muito importante” (Figura 13). No primeiro inquérito por questionário três 

jovens responderam “concordo” e duas “concordo totalmente”. No segundo questionário, 

uma respondeu concordo e três “concordo totalmente”, revelando que este era um tema 

importante para as jovens desde o início.   
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Figura 13 

“para mim, proteger o ambiente é muito importante.” 

 

 

Ainda dentro do tema do ambiente e sustentabilidade, foi pedido às jovens que 

escolhessem a definição correta de sustentabilidade (Figura 14). No primeiro inquérito 

por questionário, as cinco jovens responderam acertadamente. No segundo inquérito por 

questionário, três responderam de forma correta e uma jovem escolheu a opção 

incompleta “ser sustentável é ter atenção à origem dos produtos que compro”. O facto de 

uma jovem ter escolhido a opção mais incompleta no segundo inquérito por questionário, 

após as sessões, pode ter a ver com o facto de uma grande parte da sessão dedicada ao 

ambiente e sustentabilidade (quinta sessão) ter incidido sobre a origem dos produtos que 

compramos e sobre o consumo de bens em excesso, que tem vindo a pautar as sociedades 

capitalistas. Conversamos sobre plataformas de compra e venda de roupa em segunda 

mão, como a VINTED e ainda sobre a origem dos produtos que compramos. 

Conversamos ainda sobre lojas como a SHEIN, noticiadas por oferecerem fracas 

condições de trabalho aos seus trabalhadores e por utilizarem materiais baratos e tóxicos 

no fabrico dos artigos que vendem. Por este motivo, uma das jovens parece ter associado 

a noção de sustentabilidade à origem dos produtos que consumimos.  
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Figura 14 

 “ser sustentável é…” 

 

 

De forma geral, e relativamente ao tópico do ambiente e sustentabilidade, as 

jovens foram capazes, durante as sessões, de relacionar conteúdos e pensar em formas de 

serem mais sustentáveis. No início da sessão dedicada ao ambiente e sustentabilidade, as 

jovens lembraram o partido PAN que, na primeira sessão, viram que era um partido 

dedicado à proteção dos Animais e Natureza.  

No fim da sessão pensamos em forma de sermos mais sustentáveis na instituição 

e as ideias das jovens passaram por: banhos menos demorados; fechar a torneira enquanto 

estamos a escovar os dentes; apagar a luz quando não precisamos dela. 

 

      1.3 Autonomia das jovens para que possam participar em processos cidadãos. 
 

1.3.1 Promover a autonomia dos jovens enquanto cidadãos capazes de tomar 
decisões que promovam o seu bem-estar físico e mental  
 

No inquérito por questionário não foram colocadas questões sobre o bem-estar 

físico e mental. Contudo, ao longo da sessão acerca do tema, as jovens participaram numa 

conversa acerca de bem-estar físico e mental, sendo que foram capazes de enunciar maus 

hábitos alimentares e, ainda, formas de se manterem ativas. A título de exemplo cabe 

referir que, durante a primeira sessão do segundo grupo de atividades, olhámos para a 

pirâmide dos alimentos de forma a compreender quais os alimentos que devemos comer 
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em maior e menor quantidade. Foi interessante ver as participantes analisar a informação 

da pirâmide e admitir que, realmente, não estavam a fazer as escolhas mais adequadas. 

Por exemplo, a I riu-se e disse “eu gosto tanto de batatas fritas”. 

Também conversámos sobre a importância do exercício físico. A maioria das 

jovens rapidamente se autointitulou de “preguiçosa”. Conversámos sobre o assunto e 

chegámos à conclusão de que todas, até mesmo que as que se autointitularam de 

“preguiçosas”, tinham preferências e gostos que as mantinham ativas. Uma das 

participantes disse que gostava muito de dançar. Por isso, falamos sobre alguns vídeos de 

dança que existem no Youtube com duração de 15/20 minutos que podia seguir, de forma 

a incluir exercício físico na sua rotina. Várias jovens disseram que gostavam muito da 

liberdade de andar a pé entre a instituição e a escola. A I voltou a intervir, dizendo: “eu 

por acaso gosto muito de andar a pé”. 

Introduzi, depois, o tema do consumo de substâncias, afirmando que parte de 

termos uma vida saudável, é sabermos viver sem vícios prejudiciais à nossa saúde. Numa 

conversa leve, vimos que as drogas prejudicam o corpo, o crescimento e o 

desenvolvimento social, físico e psicológico. As alunas olhavam com atenção enquanto 

falava, mas não interromperam. 

 

1.3.2 Elaboração um currículo profissional 
 

A influência que as sessões de educação para a cidadania tiveram na capacidade 

de as jovens criarem o seu currículo profissional foi avaliado através da comparação entre 

as respostas dadas ao primeiro inquérito por questionário e no segundo, mais 

especificamente, ao grau de concordância com a afirmação. “eu sei fazer o meu 

currículo” (Figura 15). No primeiro inquérito por questionário, a maioria das jovens (3) 

discordou ou discordou totalmente da afirmação “eu sei fazer o meu currículo”. No 

segundo inquérito por questionário, a maioria das jovens (3) concordou ou concordou 

totalmente com a afirmação. Tal parece revelar que as sessões focadas na elaboração do 

currículo escolar foram úteis para as jovens. 
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Figura 15 

 “eu sei fazer o meu currículo” 

 

 

Durante a sessão, a atividade de criação do currículo foi encarada com entusiasmo 

pelas jovens, sendo que as mesmas foram capazes de desenvolver o currículo de forma 

autónoma e original.  

 

1.3.3 Contratos de trabalho 

 

 A sessão acerca dos contratos de trabalho foi mais expositiva e parte do tema mais 

geral ligado ao currículo e entrevista de emprego. As jovens ouviram atentamente o 

conteúdo exposto e não intervieram durante a sessão. A análise geral do impacto das 

temáticas ligadas ao emprego deverá ser feita tendo em conta as restantes temáticas: 

entrevista de emprego e elaboração do currículo. 

 

1.3.4 Entrevista de emprego 

 

Após terminarem o currículo, foi atribuída a cada jovem a função de se candidatar 

para uma vaga de emprego/estágio de acordo com os seus próprios gostos, como já 

referido. Desta forma, foi atribuído a cada jovem, uma vaga de emprego de acordo com 

as ambições profissionais partilhadas durante a primeira sessão de apresentação e de 
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acordo com as capacidades e características que as jovens incluíram no currículo. As 

jovens tiveram cerca de 15 minutos para se preparem para a entrevista, pensando nos seus 

pontos fortes e fracos e tendo em conta aquilo que tinha sido explicado na sessão anterior 

relativamente às entrevistas de emprego. A maioria das participantes soube apresentar os 

seus pontos fortes de forma a justificarem porque seriam uma mais-valia para a empresa. 

Tal como referido durante a apresentação das sessões, a A, por exemplo, afirmou que 

falava muito bem inglês e que, por isso, podia teria facilidade em atender os clientes 

estrangeiros. A J afirmou que tinha um gosto muito grande por carros e que acompanhava 

as notícias sobre o mundo das corridas, por isso seria fácil integrar-se num estágio do 

Autódromo Municipal. 

No entanto, é também importante destacar que, num cenário mais formal, as 

participantes mostraram, no geral, alguma dificuldade em articularem opiniões e pontos 

de vista sobre si, para além daquilo que tinham preparado. Por exemplo, quando 

questionadas por que razão seriam uma mais valia para a empresa ou quais as suas 

maiores dificuldades, a maioria das jovens não soube responder de forma fluída. Mais 

ainda, conversámos na sessão anterior sobre a importância da apresentação numa 

entrevista e que deveriam fazer um esforço por ter uma boa apresentação exterior no dia 

da entrevista de emprego. Aconteceu que muitas jovens estavam com roupa parecida a 

pijama, apesar de saberem que esse seria um ponto a avaliar. Quando a sessão 

efetivamente começou, algumas começaram de forma despercebida a ajeitar o cabelo e a 

roupa. Conversamos que uma apresentação cuidada é muito importante. Não temos de 

deixar de ser nós próprios, mas a higiene e a apresentação contam muito quando alguém 

considera integrar-nos na sua equipa. Ficou concordado que, em futuras entrevistas de 

emprego que pudessem ter, não iriam de pijama. Riram. 

Em suma, apesar das participantes terem encarado com entusiasmo o desafio da 

entrevista de emprego, não levaram a atividade totalmente a sério, revelando alguma 

irresponsabilidade e desinteresse, nomeadamente devido ao facto de terem comparecido 

na sessão de pijama, mesmo depois de termos conversado na sessão anterior sobre a 

importância da apresentação durante a entrevista de emprego. 
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1.3.5 Candidatura autónoma à universidade. 
 

O impacto que as sessões de educação para a cidadania tiveram na capacidade de 

as jovens produzirem uma candidatura autónoma à universidade foi avaliado através de 

questões colocadas no primeiro inquérito por questionário e repetidas no segundo. Mais 

especificamente, as jovens atribuíram graus de concordância à questão: “Se tivesse de me 

candidatar a uma bolsa de estudo para a universidade saberia o que fazer” (Figura 16). 

No primeiro inquérito por questionário, a maioria das jovens (4) discordou ou discordou 

totalmente da afirmação. Já no segundo inquérito por questionário, a maioria das jovens 

(3) concordou totalmente que saberia o que fazer caso tivesse que se candidatar a uma 

bolsa de estudo. 

 

Figura 16 

 “se tivesse de me candidatar a uma bolsa de estudo para a universidade saberia o que fazer”

 

 

As jovens ouviram atentamente os testemunhos de candidatura à universidade 

apresentados durante a sessão, assim como a breve explicação acerca dos processos que 

envolvem uma candidatura à Universidade, a uma Bolsa de Estudo e a uma Residência 

Universitária. Exploramos os vários websites disponíveis para consulta de dúvidas, 

incluindo o da Direção Geral de Educação. A explicação parece ter aproximado as jovens 

da realidade da candidatura à universidade e às bolsas de estudo que é, muitas vezes, uma 

realidade abstrata até atingirmos o momento de efetuar a candidatura. Desta forma, a 
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análise das respostas aos inquéritos questionários parece indicar uma evolução positiva 

na capacidade de as jovens procederem de forma autónoma à candidatura a uma bolsa de 

estudo.  

 

1.3.6 Gestão do orçamento doméstico. 
 

A análise das respostas revela que, no primeiro inquérito por questionário, a 

maioria das jovens (três) afirmou discordar ou discordar totalmente da capacidade de criar 

um orçamento de acordo com as suas necessidades. No segundo inquérito por 

questionário, duas jovens concordaram totalmente que teriam capacidades de criar o seu 

orçamento (Figura 17). Não é possível afirmar que as sessões de educação para a 

cidadania promoveram a capacidade de as participantes organizarem um orçamento 

doméstico adequado às suas necessidades. Os dados das notas de campo acerca das 

impressões manifestadas pelas jovens, revelarem que esta foi a atividade preferida das 

jovens, que estiveram muito empenhadas durante a sessão. Contudo, as mesmas 

revelaram que a vida adulta as “assustava” e que não faziam ideia dos gastos necessários 

para manter uma casa.  
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Figura 17 

  “eu sei criar um orçamento para as minhas necessidades” 

 

 

1.3.7 Dotar os jovens de conhecimento para que possam discutir assuntos da 
atualidade. 
 

Numa das questões do questionário, as jovens tiveram de escolher o nome do atual 

presidente da República, sendo que podiam escolher entre Marcelo Rebelo de Sousa, 

António Costa ou António José. No primeiro inquérito por questionário, quatro jovens 

escolheram a resposta correta e uma escolheu António Costa. No seguindo inquérito por 

questionário, todas as respondentes responderam de forma correta à questão (Figura 18). 

Durante a primeira sessão, conversamos sobre o sistema político português. Existiu 

espaço e tempo para conversarmos sobre os diferentes partidos políticos existentes em 

Portugal, incluindo sobre o atual governo e o seu líder, assim como sobre o atual 

presidente da república e as diferenças entre ambos. As jovens foram participativas 

durante a sessão. Contudo, uma vez que existiu menos uma respondente no segundo 

inquérito por questionário, não é possível determinar se existiu uma evolução positiva 

cobre o conhecimento das jovens acerca deste tópico em concreto. É plausível presumir 
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que a jovem que escolheu a opção incorreta no primeiro inquérito por questionário, foi a 

mesma jovem que não teve oportunidade de responder ao segundo inquérito por 

questionário. 

 

Figura 18 

 “qual o nome do atual Presidente da República?” 

 

 

As jovens tiveram interesse em saber mais sobre assuntos da atualidade, inclusive 

fazendo perguntas acerca de temas que não estavam previstos no plano de atividades. No 

fim da última sessão, perguntei às jovens se existia mais algum tema que não tivéssemos 

explorado e que tivessem dúvidas. A J disse que gostava de saber o que significa 

“Capitalismo” e, por isso, expliquei brevemente os dois modelos económicos 

predominantes e as características de cada um. Perguntei-lhe onde tinha ouvido o termo, 

sendo que explicou que é uma palavra que vê ser utilizada muitas vezes nas redes sociais 

e tinha curiosidade em saber o seu significado.  
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2. Avaliação da utilidade das sessões 
 

No fim do segundo inquérito por questionário foram apresentadas às jovens um 

conjunto de questões com o objetivo de avaliar o feedback das jovens em relação a cada 

uma das temáticas trabalhadas. O resultado das respostas é apresentado de seguida 

(Tabela 4 e Tabela 5). A tabela número 4 apresenta questões que tiveram como objetivo 

avaliação a perceção das jovens acerca das temáticas desenvolvidas dentro do âmbito do 

desenvolvimento da consciência cidadã. A tabela número 5 apresenta questões que 

tiveram como objetivo avaliar a perceção das jovens acerca das temáticas desenvolvidos 

dentro do âmbito do desenvolvimento da autonomia das jovens para que possam 

participar em processos cidadãos. 

 

Tabela 4  

Avaliação das Utilidade das Sessões dedicadas a fomentar a consciência cidadã 

Questão Hipóteses de Resposta  

Discordo 

Totalmente 

Discordo Nem 

Concordo, 

nem 

Discordo 

Concordo Concordo 

Totalmente 

Total de 

Respostas 

“Sinto que as 

sessões com a 

Educadora 

Social foram 

úteis para 

compreender o 

Sistema Político 

Português” 

  1 1 2 4 

“Sinto que as 

sessões com a 

Educadora 

Social foram 

úteis para 

compreender os 

conceitos de 

  1 1 2 4 
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Diversidade e 

Inclusão” 

“Sinto que as 

sessões com a 

Educadora 

Social foram 

úteis para 

compreender os 

meus direitos e 

deveres como 

cidadão” 

   1 3 4 

“Sinto que as 

sessões com a 

Educadora 

Social foram 

úteis para 

compreender os 

conceitos de 

preservação 

ambiental e 

sustentabilidade” 

  1 1 2 4 

 

Nenhuma das jovens discordou ou discordou totalmente sobre a utilidade que as 

sessões tiveram no esclarecimento dos variados temas vistos como ligados à consciência 

cidadã das jovens. Esta avaliação vai ao encontro ao feedback geral transmitido durante 

as sessões, em que as jovens foram sempre participativas e atentas.  
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Tabela 5 

Avaliação das Utilidade das Sessões dedicadas ao desenvolvimento da autonomia das jovens 

para que possam participar em processos cidadãos. 

Questão Hipóteses de Resposta   

Discordo 

Totalmente 

Discordo Nem 

Concordo, 

nem 

Discordo 

Concordo Concordo 

Totalmente 

Total de 

Respostas                

“Sinto que as 

sessões com a 

Educadora 

Social me 

ensinaram 

sobre 

economia 

doméstica 

(como criar 

um orçamento 

para compras 

de 

supermercado, 

como criar um 

orçamento 

para os gastos 

de uma casa)” 

   1 3 4 

“Sinto que as 

sessões com a 

Educadora 

Social foram 

úteis para 

compreender 

os principais 

   2 2 4 
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temas da 

atualidade” 

“Sinto que as 

sessões com a 

Educadora 

Social me 

ensinaram 

sobre os meus 

direitos e 

deveres 

enquanto 

trabalhador, 

de forma a 

estar 

preparado 

para conseguir 

um emprego” 

   2 2 4 

 

Todas as jovens concordam com a utilidade das sessões para a sua aprendizagem 

dos temas acima referidos o que, mais uma vez, vai de encontro às perceções recolhidas 

durante as sessões que notam jovens participativas, atentas e entusiasmadas.  

 Por fim, é importante referir que no último foi colocada acerca da utilidade das 
sessões para a preparação para a vida adulta das jovens: 
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Tabela 6 

 Avaliação das Utilidade das Sessões para a preparação para a vida adulta 

Questão Hipóteses de Resposta  

Discordo 

Totalmente 

Discordo Nem 

Concordo, 

nem 

Discordo 

Concordo Concordo 

Totalmente 

Total de 

Respostas 

“Sinto 

que, de 

um 

modo 

geral, as 

sessões 

foram 

uteis 

para me 

preparar 

para a 

vida 

adulta” 

  1 1 2 4 

 
 

Das quatro respondentes, um jovem concorda e duas concordam totalmente que 

as sessões foram úteis na sua preparação para a vida adulta. Uma jovem não concorda, 

nem discorda. Como referido ao longo da análise dos resultados, as jovens durante as 

sessões foram participativas, atentas e, inclusive, mostraram entusiasmo em relação a 

diversas temáticas das sessões. Contudo, por termos trabalho com idades diferentes, entre 

os 13 e os 17 anos é possível que, para algumas das jovens, alguns dos temas trabalhados 

sejam ainda uma realidade tida como distante. 
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3. Discussão 
 

Os jovens têm sido descritos pela literatura como apáticos politicamente e 

desinteressados pelas formas de participação política formais como o voto e os partidos 

políticos (Dionísio et al.,2022; Harris et al., 2007). Esta descrição da relação dos jovens 

com a política é acompanhada pela ideia de que os jovens apresentam baixos níveis de 

responsabilidade cívica e baixos níveis de participação na comunidade. De facto, as 

participantes do projeto revelam características conducentes com esta visão da literatura: 

a maioria revelou falta de conhecimento sobre o funcionamento do sistema político 

português e desinteresse sobre a possibilidade de poderem vir a participar ativamente 

através do voto.  

A maioria dos jovens participantes no projeto de intervenção não pertence a clubes 

ou associações de voluntariado, revelando um baixo nível de participação na comunidade. 

Este facto também vai ao encontro dos resultados apresentados por Harris et al. (2007), 

de acordo com os quais os jovens que não estão conectados com a família apresentam 

uma ligação mais frágil à vida social e política. Também Moura (2020), no seu trabalho 

sobre jovens provenientes de situações desfavorecidas, questiona: “Será que é possível 

ser cidadão/cidadã num contexto onde se é privado de tantos bens, mas sobretudo, de 

dignidade?” (p.15). De acordo com a autora devem ser procuradas alternativas de 

educação e formação que se foquem em suprimir as carências das crianças e jovens que 

são excluídos do direito a ser cidadão por serem provenientes de contextos sociais e 

económicos desfavorecidos.  

A nível do projeto desenvolvido, é possível afirmar que o projeto envolveu jovens 

provenientes de contextos desfavorecidos, que apresentam uma ligação frágil à 

comunidade e um desinteresse generalizado por formas de participação formais e 

informais. Contudo, uma vez que estas temáticas não foram trabalhadas com jovens fora 

da instituição, pode ser falacioso afirmar que os jovens institucionalizados apresentam 

uma ligação mais frágil à vida social e política que os restantes jovens. Não foram 

recolhidos dados que permitam estabelecer esta comparação.  

Contudo, a revisão da literatura indica também que os jovens podem não ser 

totalmente apáticos politicamente. Acontece que preferem apenas formas de participação 

não formais, tais como as redes sociais (Dias, 2014; Orihuela & Saldívar, 2021; Castro 

2008; Harris et al., 2007). As jovens participantes afirmaram que as redes sociais fazem 
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parte do seu dia-a-dia e utilizam-nas para estar a partir de assuntos da atualidade. Por 

exemplo, muitas das jovens tinham conhecimento sobre as situações de desrespeito pelos 

direitos humanos a acontecer durante o Mundial de Futebol do Qatar, através das redes 

sociais. Uma jovem referiu ainda a Coreia do Norte como exemplo de desrespeito de 

liberdades fundamentais, afirmando que tinha lido sobre o assunto nas redes sociais.  

Esta realidade vai também ao encontro dos resultados obtidos por Matos et al. 

(2023) que indicam que, em Portugal, as principais preocupações discutidas pelos jovens 

encontram-se ligadas ao ambiente, ao racismo, feminismo e antifascismo. De facto, 

durante a sessão dedicadas aos partidos políticos e sistema político, as jovens não 

souberam identificar os partidos políticos existentes e os seus líderes, mas todos tinham 

conhecimento sobre o partido político CHEGA, por este se encontrar associado a debates 

e polémicas relacionadas com racismo e fascismo. Adicionalmente, as jovens foram 

sobretudos atentas e participativas durante a sessão dedicada à igualdade de género. Ainda 

de acrescentar que todas as jovens, desde o início, providenciaram respostas aos 

inquéritos por questionário que indicam que as preocupações ambientais foram sempre 

consideradas importantes.  

Relativamente à utilidade de sessões de Educação para a Cidadania extraescolares, 

em moldes não formais, na consciencialização dos jovens para os seus direitos e deveres 

cidadãos e para um papel mais ativo e autónomo numa sociedade democrática, torna-se 

importante esclarecer que, apesar de não existir literatura prévia acerca da utilidade de 

programas de educação para a cidadania junto de jovens institucionalizados, existem 

autores cujo trabalho e investigação tem incidido sobre o potencial do trabalho do 

Educador Social na educação cidadã de jovens institucionalizados. Relembramos o 

trabalho de Avoglia et al. (2012) em que defendeu que as instituições de acolhimento 

devem assumir uma função mais educativa, privilegiando o crescimento, 

desenvolvimento e dignidade das crianças e que as crianças e jovens institucionalizadas 

devem ser vistas como indivíduos com o potencial de se tornarem cidadãos dignos e 

capazes de exercerem os seus direitos e deveres. Também Petkovic (2018) defende que o 

Educador, através da educação não formal, tem potencial para dotar os jovens de 

conhecimentos e competências que irão facilitar a sua transição para a vida adulta, 

enquanto cidadãos ativos. Moura (2020) defende a importância de apostar no 

desenvolvimento de crianças e jovens, com a ajuda de modelos de referência positivos 

como, por exemplo, o Educador Social. De facto, a análise das respostas aos inquéritos 
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por questionários e aos dados obtidos através do Diário de Campo, parece apontar para a 

aquisição de conhecimento e desenvolvimento das competências das jovens 

relativamente aos vários temas trabalhados, assim como um maior interesse em participar 

ativamente na sociedade. Mais especificamente, nenhuma das jovens discordou ou 

discordou totalmente sobre a utilidade que as sessões tiveram no esclarecimento dos 

temas ligados à consciência cidadã das jovens. Esta avaliação vai ao encontro do feedback 

geral transmitido durante as sessões, em que as jovens foram sempre participativas e 

atentas. Da mesma forma, das quatro respondentes, um jovem concorda e duas concordam 

totalmente que as sessões foram úteis na sua preparação para a vida adulta. Uma jovem 

não concorda, nem discorda. Como referido ao longo da análise dos resultados, as jovens 

durante as sessões foram participativas, atentas e, inclusive, mostraram entusiasmo em 

relação a diversas temáticas das sessões. Contudo, por termos trabalho com idades 

diferentes, entre os 13 e os 17 anos é possível que, para algumas das jovens, alguns dos 

temas trabalhados sejam ainda uma realidade tida como distante. 

A revisão da literatura apresentada (Moura, 2020; Petkovic 2018; Avoglia et al., 

2012) defende a importância da Educação para a Cidadania junto de jovens 

institucionalizados e os benefícios da Educação Não Formal em contexto extraescolar. 

Esta noção, alicerçada nos resultados apresentados acima que indicam, em suma, uma 

avaliação positiva por parte das jovens em relação às atividades desenvolvidas e a 

aquisição de de conhecimento e desenvolvimento de competências na maioria das áreas 

trabalhadas, parecem indiciar que é possível fomentar o envolvimento cidadão dos jovens 

institucionalizados através da educação para a cidadania, utilizado a educação não formal. 
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Conclusão 
 

 Conforme referido, o projeto de investigação-ação elaborado junto de cinco 

jovens com idades compreendidas entre os 13 e os 17 anos, residentes numa casa de 

acolhimento do concelho de Portimão, teve como objetivo promover a aquisição de 

conhecimento e o desenvolvimento de competências de participação cidadã, ou seja, 

desenvolver a sua consciência cidadã, e compreender se as sessões de educação para a 

cidadania extraescolares seriam úteis na consciencialização das jovens para os seus 

direitos e deveres cidadãos. 

A análise dos dados recolhidos através da observação participante das sessões, em 

conjunto com a análise das respostas aos inquéritos por questionário permitiu 

compreender que, de facto, tal como enunciado na revisão pela literatura, existe um 

desinteresse generalizado das jovens sobre formas de participação formais, sobretudo 

quando o foco é o voto e conhecimento partidário. Contudo, ao longo das sessões as 

jovens revelaram estar a par, sobretudo através das redes socais, de temas ligados ao 

racismo, à desigualdade de género, à atualidade (ex. Mundial do Qatar). Foi também 

interessante compreender que, desde o início, as temáticas da preservação ambiental e 

sustentabilidade foram vistas como importantes para jovens. Desta forma, não parece ser 

correto afirmar que as jovens são totalmente desinteressadas pela participação cidadã. 

Pelo contrário, têm preocupações ligadas a temas da atualidade e que afetam diretamente 

a sua convivência em comunidade. Tal como evidenciado pela revisão da literatura, 

também as participantes na investigação aqui apresentada, parecem prestar atenção a 

temas relacionadas com a igualdade de género o racismo e mantêm-se a par da atualidade 

através de meios não formais, como as redes sociais.  

É possível, ainda, afirmar que a apresentação de conteúdos no âmbito da Educação 

para a Cidadania permitiu a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de 

competências no campo da cidadania, o que, por sua vez, possibilitou o desenvolvimento 

da consciência cidadã. As sessões parecem ter sido sobretudo úteis para consciencializar 

as jovens para a importância da participação formal. Ao longo das sessões, as jovens 

foram capazes de relacionar conteúdos e revelaram sempre um grande interesse pelas 

diferentes temáticas apresentadas. A resposta aos questionários revelou uma evolução 

neste sentido, com todas as participantes a informar que sabem agora, por exemplo, como 

funciona o processo de voto.  
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Desta forma, ao dotar as jovens de conhecimentos acerca dos processos políticos, 

direitos e deveres dos cidadãos foi possível desenvolver a capacidade de participarem de 

forma autónoma nos mais variados processos cidadãos, tais como o voto. O conhecimento 

adquirido através da simulação eleitoral e através das sessões sobre partidos políticos, irá 

permitir que estas jovens atuem como cidadãs mais autónomas e conscientes. Ao mesmo, 

as sessões acerca do currículo, contratos de trabalho e orçamento doméstico, fomentaram 

junto das jovens competências que lhe permitirão ser membros da comunidade ativos e 

conscientes dos seus direitos e deveres. 

Mais ainda, a análise das respostas às questões dos inquéritos por questionários 

que pretendiam conhecer a perceção das jovens acerca do trabalho levado a cabo, revelam 

um balanço geral positivo, com a maioria das jovens a reconhecer a utilidade dos vários 

temas apresentados.  

Contudo, esta investigação apresenta desafios que se apresentam como fatores a 

corrigir, caso existisse essa oportunidade: em primeiro lugar, o número de sujeitos de 

investigação é demasiado reduzido para que os resultados apresentados possam ser 

generalizados. Desta forma, não é ainda possível, apenas com os resultados do estudo 

apresentado, falar dos benefícios de sessões para a cidadania extraescolares junto de 

jovens institucionalizados. Em segundo lugar, as sessões foram dinamizadas num curto 

espaço de tempo. Teria sido benéfico o desenvolvimento de um programa mais longo. Tal 

permitiria também acompanhar as jovens por mais tempo e avaliar os resultados das 

sessões a longo prazo. 

Poderá ser interessante sugerir que investigações futuras que procurem 

compreender o impacto de sessões de educação para a cidadania junto de jovens 

institucionalizados, utilizem uma abordagem multiprofissional. Isto é, pode ser 

interessante envolver vários profissionais, desde a educação à saúde e nutrição e 

economia, na preparação de jovens institucionalizados para a vida adulta e preparação 

cidadã. Investigações futuras poderão também questionar se sessões isoladas de educação 

para a cidadania são suficientes para a preparação cidadã das crianças ou jovens ou se as 

mesmas beneficiam de um acompanhamento permanente e consistente.  
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ANEXOS 
 

Anexo I – Boletim de Voto utilizado na Segunda Sessão 
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ANEXO II – Índice de Igualdade de Género utilizado na terceira sessão 
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ANEXO III - Kit Pedagógico para a Prevenção da Violência nas Relações de Intimidade 
Juvenil, criado pela Câmara Municipal de Cascais e o Centro de Estudos para a 
Intervenção Social (p.18 -p. 23)  
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE I – PowerPoint da Sessão Introdutória: Cidadania, Democracia, Direitos e 
Deveres 

Sessão 1 – Sessão 
Introdutória Cidadania, Democracia, Direitos e Deveres (cont.).pptx 
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dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

130 
 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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Sessão 1 – Sessão 
Introdutória Cidadania, Democracia, Direitos e Deveres.pptx 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

139 
 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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APÊNDICE II – Atividade Simulação Eleitoral 

Slide 2ª sessão - 
Atividade (Inicío).pptx  



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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APÊNDICE III– Jogo dos Direitos Humanos 
  

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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APÊNDICE IV – PowerPoint Cidadania, Direitos e Deveres 

Sessão 2 – A 
Importância da Participação.pptx 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

159 
 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

173 
 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

177 
 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

185 
 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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Apêndice VI – PowerPoint sobre Igualdade de Género, Diversidade e Inclusão 

Sessão 3 - Igualdade 
de Género, Diversidade e Inclusão.pptx 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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Apêndice VII – PowerPoint sobre violência no namoro 
 

Sessão 4 - Violência 
no Namoro.pptx  

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

210 
 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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Apêndice VIII – PowerPoint sobre Cidadania & Sustentabilidade 

Sessão 5 - Cidadania 
e Sustentabilidade.pptx 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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Apêndice IX – PowerPoint sobre alimentação, sedentarismo e consumo de substâncias 

Sessão 1 - 
Alimentação, Sedentarismo e Consumo de Substâncias.pptx 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

228 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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Apêndice X – Guião da Entrevista de Emprego 
 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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APÊNDICE XI – PowerPoint sobre Currículos e Entrevista de Emprego 

Sessão 2 – Currículo, 
Contratos de Trabalho e Entrevista de Emprego.pptx 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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Apêndice XII – Atividade Orçamento Doméstico 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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APÊNDICE XIII – PowerPoint da Sessão Candidatura à Universidade, IRS e 
Elaboração de um Orçamento Doméstico. 
 

Sessão 4–IRS e 
Elaboração de um Orçamento Doméstico.pptx  



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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Sessão 4– 
Candidatura à Universidade, IRS e Elaboração de um Orçamento Doméstico..pptx 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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APÊNDICE XIV – Powerpoint sobre Temas da Atualidade 

Temas da 
Atualidade.pptx  

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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APÊNDICE XV – Inquérito por questionário Inicial 

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

260 
 

  

 

 

 

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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Apêndice XVI – Inquérito por Questionário Final 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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APÊNDICE XVII – Diário de Campo 
 

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

281 
 

 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 

287 
 



O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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O papel do Educador Social e da Educação para a Cidadania na Formação da Consciência Cívica 
dos Jovens 
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